
    Nº 3014, terça-feira, 28 de julho de 2026

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 777, DE 28 DE
JULHO DE 2026.
 

Estabelece incentivos à recuperação fiscal, os
requisitos e as condições para que o Poder
Executivo Municipal, por intermédio da
Procuradoria-Geral, e os devedores ou terceiros
interessados realizem solução de litígios referentes à
cobrança de créditos da Fazenda Pública, de
natureza tributária ou não tributária, no âmbito do
Centro Judiciário de Solução de Conflitos e
Cidadania - CEJUSC Fazendário Municipal de
Joinville, e dá outras providências.

  

A Prefeita do Município de Joinville, no exercício de suas atribuições, conforme
artigos 42 e 68, inciso VI da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores de
Joinville aprovou e ela sanciona a presente Lei Complementar:

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece incentivos à recuperação fiscal, os
requisitos e as condições para que o Poder Executivo Municipal, por intermédio da Procuradoria-
Geral, e os devedores ou terceiros interessados realizem solução de litígios referentes à cobrança de
créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, no âmbito do Centro Judiciário
de Solução de Conflitos e Cidadania - CEJUSC Fazendário Municipal de Joinville. 

§ 1º Para fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - créditos tributários são aqueles decorrentes de obrigação tributária principal ou
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acessória, sendo tributo toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se
possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante
atividade administrativa plenamente vinculada, nos termos do Código Tributário Nacional; 

II - créditos não tributários são os demais créditos da Fazenda Pública, multas de
qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, aluguéis, custas processuais, preços de serviços
prestados por estabelecimentos públicos, indenizações, reposições, restituições, alcances dos
responsáveis definitivamente julgados, bem assim os créditos decorrentes de obrigações em moeda
estrangeira, de sub-rogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de contratos em geral ou de
outras obrigações legais, nos termos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, ressalvado o
disposto no § 2º deste artigo. 

§ 2º Não serão beneficiados pelos incentivos desta Lei Complementar os
seguintes débitos: 

I - decorrentes de retenções do Imposto sobre Serviços - ISS, nos termos dos arts.
10 e 12 da Lei Complementar Municipal nº 155, de 19 de dezembro de 2023; 

II - obrigações de natureza contratual;

III - de caráter indenizatório ao erário, de natureza judicial ou não, tais como, mas
não apenas, decorrentes de decisões proferidas pelos tribunais de contas, ações de improbidade
administrativa, dentre outros. 

§ 3º É vedada a realização de quaisquer transações que: 

I - reduzam o montante principal do crédito, assim compreendido seu valor
originário, excluídos os acréscimos referentes a juros de mora e multas; 

II - excluam o pagamento de honorários advocatícios; 

III - tenham por objeto proposta de transação, no âmbito do CEJUSC, já ofertada
e descumprida nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

IV - beneficiem devedor em inadimplência contumaz. 

§ 4º Considera-se em inadimplência contumaz o contribuinte que,
cumulativamente: 

I - tenha realizado 3 (três) ou mais parcelamentos administrativos junto ao
Município sobre os mesmos débitos, excluído o período de 11 de março de 2020 a 22 de abril de
2022, devido à Pandemia da COVID-19; 

II - não tenha realizado o pagamento integral dos parcelamentos, cancelados por
inadimplemento, excluído o período de 11 de março de 2020 a 22 de abril de 2022, devido à
Pandemia da COVID-19; 

III - nos termos de parcelamento pactuados não tenha realizado o pagamento de
10% (dez por cento) ou mais dos valores acordados, em cada um dos termos, excluído o período de
11 de março de 2020 a 22 de abril de 2022, devido à Pandemia da COVID-19.

 

Art. 2º Para fins de aplicação desta Lei Complementar, serão observados, entre
outros, os princípios da isonomia, da capacidade contributiva, da transparência, da moralidade, da
razoável duração dos processos e da eficiência e, resguardadas as informações protegidas por sigilo,
o da publicidade. 

Parágrafo único. A observância do princípio da transparência será efetivada, entre
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outras ações, pela divulgação em meio eletrônico de todos os termos de transação celebrados por
contribuintes com informações que viabilizem o atendimento do princípio da isonomia,
resguardadas as legalmente protegidas por sigilo. 

 

Art. 3º A solução de litígios que abrange esta Lei Complementar aplica-se apenas
aos créditos tributários ou não tributários ajuizados até 31 de dezembro de 2021, inclusive, e cujo
valor do processo seja equivalente em até 60 (sessenta) salários mínimos, vigentes no momento da
transação. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo e no caput do art. 1º desta Lei
Complementar também se aplica ao Imposto sobre Serviços apurado no SIMPLES Nacional que já
estiver sob gestão do Tesouro Municipal, nos termos do § 3º do art. 41 da Lei Complementar
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Art. 4º A concessão dos benefícios previstos nesta Lei Complementar por meio
da transação impõe ao devedor a assunção dos seguintes deveres e compromissos:

I - não utilizar a transação de forma abusiva, com a finalidade de limitar, de
falsear ou de prejudicar, de qualquer forma, a livre concorrência ou a livre iniciativa econômica; 

II - não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a
origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, os seus reais interesses ou a identidade dos
beneficiários de seus atos, em prejuízo da Fazenda Pública;

III - não alienar nem onerar bens ou direitos sem a devida comunicação à
Procuradoria-Geral do Município, quando exigido em lei; 

IV - desistir das impugnações ou dos recursos que tenham por objeto os créditos
incluídos na transação e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as
referidas impugnações ou recursos;

V - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, relacionadas ao
objeto da transação, sobre as quais se fundem ações judiciais, inclusive as coletivas, ou recursos que
tenham por objeto os créditos incluídos na transação, por meio de requerimento de extinção do
respectivo processo com resolução de mérito, nos termos da alínea “c” do inciso III do art. 487 da
Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; 

VI - peticionar nos processos judiciais que tenham por objeto as dívidas
envolvidas na transação, inclusive em fase recursal, para noticiar a celebração da transação,
informando expressamente que arcará com o pagamento da verba honorária devida e com as custas
incidentes sobre a cobrança, se houver, sem prejuízo dos efeitos automáticos da entabulação da
transação previstos na parte final da presente Lei Complementar. 

Parágrafo único. O peticionamento a que se refere o inciso VI deste artigo, bem
como quaisquer atos processuais praticados nos autos de processos judiciais em curso que tenham
por objeto as dívidas envolvidas na transação celebrada no âmbito do Centro Judiciário de Solução
de Conflitos e Cidadania - CEJUSC Fazendário Municipal de Joinville, deverão ser subscritos por
advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, nos termos do art. 103 da Lei
Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil, admitida, na hipótese de
hipossuficiência econômica, a assistência pela Defensoria Pública ou por advogado dativo. 

 

CAPÍTULO II 
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DOS INCENTIVOS À SOLUÇÃO DE LITÍGIOS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA E NÃO
TRIBUTÁRIA 

 

Art. 5º Os incentivos previstos neste capítulo somente serão aplicáveis aos
procedimentos submetidos ao Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania - CEJUSC
Fazendário Municipal de Joinville. 

 

Art. 6º Os créditos irrecuperáveis gozarão dos incentivos nos percentuais descritos
no art. 8º desta Lei Complementar e serão classificados a partir dos seguintes critérios: 

I - inscritos em dívida ativa há mais de 15 (quinze) anos e sem anotação atual de
garantia ou suspensão da exigibilidade; 

II - com exigibilidade suspensa por decisão judicial, nos termos do art. 151,
incisos IV ou V, da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional,
há mais de 10 (dez) anos;

III - de titularidade de devedores: 

a) falidos;

b) em recuperação judicial ou extrajudicial;

c) em liquidação judicial; ou,

d) em intervenção ou liquidação extrajudicial; 

IV - de titularidade de devedores pessoa jurídica cuja situação cadastral no CNPJ
seja: 

a) baixado por inaptidão;

b) baixado por inexistência de fato; 

c) baixado por omissão contumaz; 

d) baixado por encerramento de liquidação judicial; 

e) baixado por encerramento de liquidação; 

f) inapto por localização desconhecida;

g) inapto por inexistência de fato;

h) inapto omisso e não localizado; 

i) inapto por omissão contumaz; 

j) inapto por omissão de declarações; ou,

k) suspenso por inexistência de fato;

V - de titularidade de devedores pessoa física com indicativo de óbito; 

VI - os respectivos processos de Execução Fiscal estiverem arquivados com
fundamento no art. 40 da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, há mais de 3 (três)
anos; ou,

VII - cujo devedor não tenha sido citado e as diligências de localização estejam
em curso há mais de 5 (cinco) anos. 
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Art. 7º Os créditos de difícil recuperação gozarão dos incentivos descritos no art.
8º desta Lei Complementar, com aplicação da redução de 50% (cinquenta por cento) dos
percentuais previstos nos incisos I, II, III, IV, V e VI e serão classificados a partir dos seguintes
critérios: 

I - inscritos em dívida ativa há mais de 5 (cinco) anos até 15 (quinze) anos e sem
anotação de garantia integral ou suspensão da exigibilidade;

II - com exigibilidade suspensa por decisão judicial, nos termos do art. 151,
incisos IV ou V, da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional,
há mais de 5 (cinco) e até 10 (dez) anos;

III - os respectivos processos de Execução Fiscal estiverem arquivados com
fundamento no art. 40 da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, há mais de 1 (um) ano
até 3 (três) anos; ou,

IV - cujo devedor não tenha sido citado e as diligências de localização estejam em
curso há mais de 2 (dois) anos até 5 (cinco) anos. 

Parágrafo único. Para fins orçamentários e contábeis, os débitos considerados
irrecuperáveis ou de difícil recuperação serão objeto de ajuste para perdas estimadas na recuperação
de créditos e deverão ser controlados e segregados do ativo realizável por meio de conta redutora do
ativo ou mecanismo contábil similar, por baixa ou exclusão, até sua extinção ou reclassificação. 

 

Art. 8º A Procuradoria-Geral do Município, por intermédio dos Procuradores
municipais, poderá solucionar litígios referentes à cobrança de créditos da Fazenda Pública, de
natureza tributária ou não tributária, adotando-se os seguintes incentivos, por meio de descontos e
adoção de prazos especiais: 

I - pagamento à vista, com desconto de 100% (cem por cento) do valor dos juros,
100% (cem por cento) do valor da multa e 60% (sessenta por cento) da SELIC, vedado o
pagamento de valores inferiores ao montante principal do crédito de origem;

II - pagamento parcelado em até 12 (doze) vezes, com desconto de 80% (oitenta
por cento) do valor dos juros, 80% (oitenta por cento) do valor da multa e 55% (cinquenta e cinco
por cento) da SELIC, vedado o pagamento de valores inferiores ao montante principal do crédito de
origem;

III - pagamento parcelado em até 24 (vinte e quatro) vezes, com desconto de 70%
(setenta por cento) do valor dos juros, 70% (setenta por cento) do valor da multa e 50% (cinquenta
por cento) da SELIC, vedado o pagamento de valores inferiores ao montante principal do crédito de
origem; 

IV - pagamento parcelado até 36 (trinta e seis) vezes, com desconto de 60%
(sessenta por cento) do valor dos juros, 60% (sessenta por cento) do valor da multa e 45% (quarenta
e cinco por cento) da SELIC; 

V - pagamento parcelado até 48 (quarenta e oito) vezes, com desconto de 50%
(cinquenta por cento) do valor dos juros, 50% (cinquenta por cento) do valor da multa e 40%
(quarenta por cento) da SELIC; 

VI - pagamento parcelado até 60 (sessenta) vezes, com desconto de 40%
(quarenta por cento) do valor dos juros, 40% (quarenta por cento) do valor da multa e 30% (trinta
por cento) da SELIC;
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VII - pagamento parcelado até 84 (oitenta e quatro) vezes, com desconto de 20%
(vinte por cento) do valor dos juros, 20% (vinte por cento) do valor da multa e 20% (vinte por
cento) da SELIC; 

VIII - pagamento parcelado até 96 (noventa e seis) vezes, com desconto de 10%
(dez por cento) do valor dos juros, 10% (dez por cento) do valor da multa e 10% (dez por cento) da
SELIC. 

§ 1º Os acordos realizados no âmbito do CEJUSC de créditos tributários
equivalerão, para todos os efeitos, à transação fiscal, nos termos do art. 171 da Lei Federal nº
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional. 

§ 2º O valor da parcela de que trata o caput não poderá ser inferior a: 

I - R$ 50,00 (cinquenta reais), quando o devedor for pessoa física; 

II - R$ 100,00 (cem reais), quando o devedor for pessoa jurídica. 

§ 3º O valor de cada parcela será reajustado pela SELIC, a partir do primeiro mês
subsequente ao primeiro vencimento.

§ 4º O termo a ser subscrito no âmbito do CEJUSC implica: 

I - confissão irrevogável e irretratável dos débitos nele incluídos, configurando
confissão extrajudicial de dívida, nos termos dos arts. 389 e 395 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de
março de 2015 - Código de Processo Civil; 

II - a aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei
Complementar;

III - o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos consolidados na
proposta. 

§ 5º A homologação do parcelamento de que trata o caput dar-se-á
automaticamente com o pagamento da primeira parcela ou da parcela única. 

§ 6º Caso não haja adimplemento da primeira parcela na data aprazada, a
transação será cancelada, sem prejuízo da produção dos efeitos previstos no § 4º deste artigo. 

§ 7º O valor total do crédito de que trata o caput e os incisos incluirá multas
moratórias e eventuais sancionatórias, além da atualização monetária e eventuais juros de mora
incidentes, anteriores ao período de 1º de janeiro de 2010, na forma do art. 10 da Lei Municipal nº
1.715/1979 e do art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 305/2009. 

 

Art. 9º O interessado poderá optar por pagar ou parcelar, na forma desta Lei
Complementar, os saldos remanescentes de outros parcelamentos cancelados referentes a dívidas
ajuizadas.

§ 1º A opção de que trata o caput dar-se-á no momento da adesão à proposta de
acordo ofertada no CEJUSC, por meio da formalização da desistência dos parcelamentos em
curso. 

§ 2º A desistência dos parcelamentos anteriores deverá ser efetivada isoladamente
em relação a cada modalidade de parcelamento da qual o interessado pretenda desistir. 

§ 3º A desistência de parcelamentos anteriores ativos para fins de solução do
litígio perante o CEJUSC implicará a perda de todas as eventuais reduções aplicadas nos
parcelamentos anteriores, conforme previsto em legislação específica de cada programa.
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Art. 10. Os incentivos poderão também ser ofertados em regime de Mutirão de
Acordo de Dívidas Municipais a ser realizado perante o CEJUSC, por adesão. 

 

Art. 11. A inobservância de qualquer dispositivo da presente Lei Complementar
ou a falta de pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas ou 4 (quatro) alternadas, o que primeiro
ocorrer, implicará a exclusão da transação, resultando na exigência do pagamento imediato da
totalidade do débito, restabelecendo-se a estes os acréscimos legais na forma da legislação aplicável,
sem prejuízo das demais penalidades previstas em contrato, quando for o caso. 

 

CAPÍTULO III 

DOS INCENTIVOS À SOLUÇÃO DE LITÍGIOS NÃO PASSÍVEIS DE INSCRIÇÃO EM
DÍVIDA ATIVA 

 

Art. 12. A transação individual de litígios judicializados não passíveis de inscrição
em dívida ativa ocorrerá no âmbito do CEJUSC e ficará restrita a negociações que envolvam um
valor total igual ou inferior a 30 (trinta) salários mínimos, sem a necessidade de inclusão da
totalidade dos créditos que sejam objeto do litígio que envolvam a mesma controvérsia.

 

Art. 13. Aplica-se a disposição do caso aos litígios que envolvam processos em
trâmite nos Juizados Especiais da Fazenda Pública e Federais, nos quais os Procuradores do
Município poderão conciliar e transigir nos seguintes termos:

I - diretamente nos autos judiciais, em acordos limitados a 15 (quinze) salários
mínimos, documentando-se nos autos do processo judicial a vantajosidade da negociação ao ente
municipal e a inviabilidade da dedução de tese jurídica contrária; 

II - com prévia manifestação do Procurador-Geral do Município ou de
Procurador-Executivo, em acordos de 15 (quinze) a 60 (sessenta) salários mínimos, em
procedimento administrativo instaurado, demonstrando-se: 

a) as justificativas para a transação no caso concreto, inclusive com a indicação
da baixa chance real de êxito do Município;

b) circunstância do processo e o entendimento dos tribunais acerca do tema; 

c) origem dos créditos transacionados, com sua respectiva descrição, e no caso de
indenizações, ressalvado o disposto no art. 1º, § 2º, inciso III, a apresentação de orçamentos
referentes à obrigação pecuniária discutida. 

 

Art. 14. Os pagamentos à vista dos acordos firmados pelo Município que
envolvam o adimplemento de obrigações pecuniárias somente poderão ser realizados se a parte
contrária assentir com o desconto de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor total.

 

Art. 15. Os pagamentos parcelados, entre duas e seis parcelas, dos acordos
firmados pelo Município que envolvam o adimplemento de obrigações pecuniárias somente poderão
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ser realizados se a parte contrária assentir com o desconto de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do
valor total.

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 16. Nos procedimentos realizados junto ao Centro Judiciário de Solução de
Conflitos e Cidadania - CEJUSC Fazendário Municipal, realizados com o Município, o particular
poderá ser assistido por advogado, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei
Complementar. 

 

Art. 17. A transação não constitui direito subjetivo do contribuinte, e o
deferimento do seu pedido depende da verificação do cumprimento das exigências da
regulamentação específica, devidamente publicada antes da adesão, decisões em casos semelhantes
e benefícios a serem atingidos pela Fazenda do Município de Joinville, considerando-se os
princípios constantes desta Lei Complementar. 

 

Art. 18. A transação aceita não implica novação dos créditos por ela abrangidos. 

 

Art. 19. A proposta de transação será condicionada à homologação por parte da
autoridade jurisdicional responsável pela gestão do CEJUSC Fazendário Municipal, nos termos dos
incisos II e III do art. 515 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo
Civil. 

 

Art. 20. Ato do Procurador-Geral do Município disciplinará, respeitadas as
condições mínimas impostas nesta Lei Complementar: 

I - os procedimentos necessários à aplicação do disposto nesta Lei Complementar,
inclusive quanto à rescisão da transação;

II - a possibilidade de condicionar a transação ao pagamento de entrada, tanto
quanto a possibilidade de condicionar a transação à apresentação, à dispensa ou a não exigência de
garantias, assim como à manutenção das garantias já existentes;

III - as situações em que a transação somente poderá ser celebrada por adesão,
autorizado o não conhecimento de eventuais propostas de transação individual; 

IV - o formato e os requisitos da proposta de transação e os documentos que
deverão ser apresentados; 

V - os critérios para aferição do grau de recuperabilidade das dívidas e a
vinculação do grau de recuperabilidade aos percentuais de desconto previstos na legislação,
observadas as classificações mínimas previstas nos arts. 6º e 7º desta Lei Complementar; 

VI - a designação de servidores e a convocação de credenciados para o
desempenho das funções junto ao CEJUSC. 

Parágrafo único. A classificação de que trata o inciso V deverá levar em

8 de 165

Nº 3014, terÃ§a-feira, 28 de julho de 2026



consideração também: 

I - as informações disponíveis relativas aos créditos que foram recuperados nos
últimos 5 (cinco) anos;

II - as informações pessoais disponíveis em relação aos sujeitos passivos;

III - a existência de inadimplência contumaz por parte do sujeito passivo. 

 

Art. 21. Os agentes públicos, servidores públicos e credenciados que participarem
do processo de solução de litígios, judiciais ou extrajudiciais, com o objetivo de celebrar transação,
nos termos desta Lei Complementar, somente poderão ser responsabilizados, inclusive perante os
órgãos públicos de controle interno e externo, quando agirem com dolo ou fraude para obter
vantagem indevida para si ou para outrem. 

 

Art. 22. O servidor ou credenciado designado que conduzir transação ou
audiências de conciliação perceberá jetom no valor de 1,5 (uma vírgula cinco) Unidade Padrão
Municipal - UPM por dia em que houver atendimento ou sessão. 

 

Art. 23. O pagamento do jetom será efetuado preferencialmente até o último dia
útil do mês subsequente àquele em que realizadas as audiências de conciliação ou atendimentos no
CEJUSC, constantes em relatório próprio, devendo ser observado o calendário de fechamento da
folha de pagamento pela Secretaria de Gestão de Pessoas. 

§ 1º Consiste o jetom em verba indenizatória de natureza transitória e
circunstancial, e que tem como objetivo exclusivo o de retribuir pecuniariamente os servidores ou
credenciados designados pelo exercício de suas competências no CEJUSC, mediante dedicação,
capacitação e empenho e pelo comparecimento nas audiências de conciliação e atendimentos de
transação, promovidas nos termos da legislação em vigor. 

§ 2º Os valores correspondentes ao jetom não se incorporarão ao vencimento ou à
remuneração para nenhum efeito e não integrarão a base de cálculo às contribuições previdenciárias
vertidas para o IPREVILLE nos casos dos servidores públicos do Município de Joinville.

 

Art. 24. As despesas decorrentes da implantação desta Lei Complementar
correrão à conta de dotações próprias dos orçamentos vigentes do Município, suplementadas se
necessário. 

 

Art. 25. Ficam suspensos os requerimentos e deferimentos de parcelamentos de
dívida ativa do CEJUSC durante a vigência de eventual programa de regularização fiscal, restrito
aos débitos por ele abrangidos. 

 

Art. 26. Fica o Poder Executivo autorizado a renunciar às receitas de que trata
esta Lei Complementar, conforme estudo de impacto orçamentário-financeiro, previsto no art. 14,
inciso I, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

 

Art. 27. O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar no prazo de 30
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Art. 27. O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar no prazo de 30
(trinta) dias, contados da data de sua publicação. 

 

Art. 28. Esta Lei Complementar entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de
sua publicação oficial. 

 

Rejane Gambin

Prefeita

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 15:10, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30347456 e o
código CRC FB9B2868.

DECRETO Nº 73383, de 28 de julho de 2026.

 

Abre crédito adicional suplementar.
 

A Prefeita de Joinville, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IX do art. 68
da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 8º da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, do § 1º do art. 13 da Lei Municipal nº 9.925, de 10
de setembro de 2025 (LDO) e do art. 8º da Lei nº 10.043, de 16 de dezembro de 2025 (LOA),

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aberto o crédito adicional suplementar no valor de R$ 2.400,00 (dois
mil e quatrocentos reais), no orçamento vigente da Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública - SEPROT, na seguinte classificação orçamentária da despesa:

U.O.
Unidade

Orçamentária
Funcional

Programática Projeto / Atividade
Fonte de
Recurso C.R.

Natureza
da

Despesa

Valor
R$

60001

Secretaria de
Proteção Civil e

Segurança Pública -
SEPROT

6.182.5.2.3219

 Prevenção, mitigação
e preparação para

emergências e
desastres - SEPROT

17103210 xx 4.4.90 2.400,00

TOTAL 2.400,00
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Art. 2º Para fazer face à despesa mencionada no art. 1º, será utilizado recurso
proveniente da anulação parcial da seguinte dotação:

U.O. Unidade Orçamentária
Funcional

Programática
Projeto /
Atividade

Fonte de
Recurso C.R.

Natureza
da

Despesa

Valor
R$

60001
Secretaria de Proteção

Civil e Segurança
Pública - SEPROT

6.181.5.2.3223

Gestão da
Guarda

Municipal -
SEPROT

17103210 1029 4.4.90 2.400,00

TOTAL 2.400,00

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita  

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30349351 e o
código CRC 74ACF808.

DECRETO Nº 73384, de 28 de julho de 2026.

 

Abre crédito adicional suplementar.
 

A Prefeita de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o inciso IX do art. 68 da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no parágrafo
único do art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, do § 1º do art. 13 da Lei
Municipal nº 9.925, de 10 de setembro de 2025 (LDO) e do art. 8º da Lei nº 10.043, de 16 de
dezembro de 2025 (LOA),

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aberto o crédito adicional suplementar, no valor de R$ 40.548.800,00
(quarenta milhões, quinhentos e quarenta e oito mil e oitocentos reais), no orçamento vigente da
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Secretaria de Educação - SED, nas seguintes classificações orçamentárias de despesa:
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U.O.
Unidade

Orçamentária
Funcional

Programática Projeto / Atividade
Fonte de
Recurso C.R.

Natureza
da

Despesa
Valor R$

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.366.4.2.3460

Gestão e Qualidade
Educacional -

Educação de Jovens
e Adultos - SED

1540 359 3.3.90 220.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.361.4.2.3459

Gestão e Qualidade
Educacional -

Ensino Fundamental
- SED

15401071 xxxx 4.4.90 1.000.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.361.4.2.3459

Gestão e Qualidade
Educacional -

Ensino Fundamental
- SED

15001001 344 3.3.90 2.208.800,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.122.4.2.3456

Gestão e Qualidade
Educacional - SED

1550 319 3.3.90 3.000.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.361.4.1.3450

Expansão de Rede
Municipal - Ensino
Fundamental - SED

15401071 xxxx 4.4.90 1.000.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.4.2.3442

Alimentação Escolar
- Creche - SED

1552 230 3.3.90 1.300.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.367.7.2.3440

Despesa com Pessoal
- Educação Especial

- SED
15401070 225 3.3.90 130.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.367.7.2.3440

Despesa com Pessoal
- Educação Especial

- SED
15001001 224 3.3.90 500.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.367.7.2.3440

Despesa com Pessoal
- Educação Especial

- SED
15401070 223 3.1.91 560.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.367.7.2.3440

Despesa com Pessoal
- Educação Especial

- SED
15401070 220 3.1.90 4.500.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.366.7.2.3439

Despesa com Pessoal
- Educação de

Jovens e Adultos -
SED

15401070 218 3.3.90 10.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.366.7.2.3439

Despesa com Pessoal
- Educação de

Jovens e Adultos -
SED

15001001 213 3.1.90 230.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.7.2.3438

Despesa com Pessoal
- Educação Infantil -

Pré-Escola - SED
15401070 207 3.1.90 1.700.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.7.2.3437

Despesa com Pessoal
- Educação Infantil -

Creche - SED
15401070 200 3.1.90 16.000.000,00

6001
Secretaria de
Educação - 12.122.7.2.3434

Despesa com Pessoal
15001001 189 3.1.91 210.000,00
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6001 Educação -
SED

12.122.7.2.3434
- SED

15001001 189 3.1.91 210.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.122.7.2.3434

Despesa com Pessoal
- SED

15001001 188 3.1.90 600.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.4.1.3448

Expansão de Rede
Municipal -

Educação Infantil -
Creche - SED

15401071 1266 4.4.90 4.880.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.4.2.3458

Gestão e Qualidade
Educacional -

Educação Infantil -
Pré-Escola - SED

2550 1087 3.3.90 500.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.361.4.2.3459

Gestão e Qualidade
Educacional -

Ensino Fundamental
- SED

2550 1086 3.3.90 1.500.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.122.7.2.3434

Despesa com Pessoal
- SED

1501 1011 3.1.90 500.000,00

TOTAL 40.548.800,00

 

Art. 2º Para fazer face às despesas mencionadas no art. 1º, serão utilizados
recursos provenientes das anulações das seguintes dotações:
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U.O.
Unidade

Orçamentária
Funcional

Programática Projeto / Atividade
Fonte de
Recurso C.R.

Natureza
da

Despesa
Valor R$

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.361.4.2.3453

Garantia da
Aprendizagem na

Idade Certa - Ensino
Fundamental - SED

15001001 369 4.4.90 200.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.361.4.2.3453

Garantia da
Aprendizagem na

Idade Certa - Ensino
Fundamental - SED

15001001 366 4.4.50 100.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.361.4.1.3450

Expansão de Rede
Municipal - Ensino
Fundamental - SED

15001001 291 4.5.90 100.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.4.1.3449

Expansão de Rede
Municipal -

Educação Infantil -
Pré-Escola - SED

15001001 276 4.4.90 500.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.4.1.3449

Expansão de Rede
Municipal -

Educação Infantil -
Pré-Escola - SED

1540 275 4.4.90 2.600.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.4.1.3448

Expansão de Rede
Municipal -

Educação Infantil -
Creche - SED

15001001 268 4.5.90 100.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.4.1.3448

Expansão de Rede
Municipal -

Educação Infantil -
Creche - SED

1540 262 4.4.90 4.500.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.4.1.3448

Expansão de Rede
Municipal -

Educação Infantil -
Creche - SED

1550 261 4.4.90 3.000.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.4.2.3446

Ampliação de Vagas
na Educação Infantil

- Creche - SED
15001001 243 3.3.90 1.000.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.4.2.3445

Uniforme escolar -
Educação Infantil -

Pré-escola - SED
15001001 239 3.3.90 104.400,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.361.4.2.3444

Uniforme escolar -
Ensino Fundamental

- SED
15001001 237 3.3.90 104.400,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.361.4.2.3441

Alimentação Escolar
- Ensino

Fundamental - SED
1552 227 3.3.90 1.300.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.7.2.3438

Despesa com Pessoal
- Educação Infantil -

Pré-Escola - SED
1501 212 3.3.90 500.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.7.2.3438

Despesa com Pessoal
- Educação Infantil -

Pré-Escola - SED
15401070 209 3.1.91 5.000.000,00
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6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.7.2.3438

Despesa com Pessoal
- Educação Infantil -

Pré-Escola - SED
15001001 206 3.1.90 1.540.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.361.7.2.3435

Despesa com Pessoal
- Ensino

Fundamental - SED
15401070 195 3.1.91 15.000.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.361.7.2.3435

Despesa com Pessoal
- Ensino

Fundamental - SED
15401070 193 3.1.90 2.900.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.365.4.1.3448

Expansão de Rede
Municipal -

Educação Infantil -
Creche - SED

2550 1085 4.4.90 1.000.000,00

6001
Secretaria de
Educação -

SED
12.361.4.1.3450

Expansão de Rede
Municipal - Ensino
Fundamental - SED

2550 1083 4.4.90 1.000.000,00

TOTAL 40.548.800,00

 

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30349380 e o
código CRC FD757BB7.

DECRETO Nº 73382, de 28 de julho de 2026.

 

Altera o titular 3 da alínea "a" do inciso I do
Decreto nº 65.219, de 25 de fevereiro de 2025, que
nomeia membros para o Conselho Municipal de
Assistência Social - Gestão 2025/2027.
 

 

A Prefeita de Joinville, no exercício de suas atribuições, em conformidade com o
inciso IX do art. 68 da Lei Orgânica do Município,
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DECRETA:

 

Art. 1º Fica nomeado o membro para complementar o atual mandato, de 27 de
fevereiro de 2025 até 26 de fevereiro de 2027, alterando o titular 3 da alínea "a" do inciso I do
Decreto nº 65.219, de 25 de fevereiro de 2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 

"Art. 1º .........................................................

I - .................................................................

a) ..................................................................

......................................................................

3) Titular: Itamar Valente de Castro

Suplente: vacância" (NR)

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30349285 e o
código CRC 34D71A5D.

DECRETO Nº 73381, de 28 de julho de 2026.

 

Abre crédito adicional suplementar por excesso de
arrecadação.
 

A Prefeita de Joinville, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IX do art. 68
da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 8º da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, dos arts. 38 e 39 da Lei Municipal nº 9.925, de 10 de
setembro de 2025 (LDO) e do art. 10 da Lei Municipal nº 10.043, de 16 de dezembro de 2025
(LOA),
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DECRETA:

 

Art. 1º Fica aberto o crédito adicional suplementar por excesso de arrecadação no
valor de R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais), no orçamento vigente da Secretaria de Esportes -
SESPORTE, na seguinte classificação orçamentária da despesa:

U.O.
Unidade

Orçamentária
Funcional

Programática
Projeto /
Atividade

Fonte de
Recurso C.R.

Natureza
da

Despesa
Valor R$

73001
Secretaria de

Esportes -
SESPORTE

27.812.2.2.3383
Esporte de

Rendimento -
SESPORTE

17103210 xxxx 3.3.90 310.000,00

TOTAL 310.000,00

Art. 2º Para fazer face à despesa mencionada no art. 1º será utilizado recurso
proveniente do excesso de arrecadação de 2026, na fonte de recurso 17103210 Transferência
Especial dos Estados com Identificação das Transferências dos Estados decorrentes de emendas
parlamentares individuais, conforme Demonstrativo de Excesso de Arrecadação e conforme o inciso
I do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita

 

ANEXO: Demonstrativo Excesso de arrecadação (SEI 30273323).

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30349263 e o
código CRC 0C956485.

DECRETO Nº 73380, de 28 de julho de 2026.

 

Abre crédito adicional suplementar.
 

A Prefeita de Joinville, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IX do art. 68
da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 8º da Lei
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Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 do §1º do art. 13 da Lei Municipal nº 9.925, de 10 de
setembro de 2025 (LDO) e do art 8º da Lei n 10.043, de 16 de dezembro de 2025 (LOA),

 

DECRETA:

 

Art. 1º  Fica aberto o crédito adicional suplementar no valor de R$ 3.000.000,00
(três milhões de reais), no orçamento vigente da Secretaria da Fazenda - SEFAZ,
na seguinte classificação funcional programática:

U.O. Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Projeto /
Atividade

Fonte de
Recurso

C.R. Natureza
da Despesa

Valor R$

5001
Secretaria da

Fazenda - SEFAZ
28.846.8.0.3016

Processos
judiciais RPV -

SEFAZ
1500 542  3.3.90 3.000.000,00

TOTAL 3.000.000,00

 

Art. 2º Para fazer face às despesas mencionadas no art. 1º,
será utilizado recurso proveniente da anulação da seguinte dotação:

U.O. Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Projeto /
Atividade

Fonte de
Recurso

C.R. Natureza
da Despesa

Valor R$

5001
Secretaria da

Fazenda - SEFAZ
28.846.8.0.3015

Processos
judiciais GRJ -

SEFAZ
1500 541  3.3.90 3.000.000,00

TOTAL 3.000.000,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.   

 

Rejane Gambin

Prefeita

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30349191 e o
código CRC 4BA16E3A.

DECRETO Nº 73379, de 28 de julho de 2026.

Promove Exoneração.
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A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de
24/08/2026, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

- Scarlet Braz Santos, matrícula 56.782, do cargo de Professor de Geografia.

 
Rejane Gambin

Prefeita
 

Andrei Popovski Kolaceke
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 16:06, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339446 e o
código CRC 1FFCEB60.

DECRETO Nº 73374, de 28 de julho de 2026.

Promove Exoneração.
 

A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e com o artigo 33, da Lei
Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008.

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação , a partir de 01 de agosto de 2026:

 

-Maritza Burg Hoffmann, matrícula 46.471, do cargo de Professor de Séries
Iniciais.

 
Rejane Gambin
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Prefeita
 

Andrei Popovski Kolaceke
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 16:06, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30338944 e o
código CRC FC87B915.

DECRETO Nº 73378, de 28 de julho de 2026.

Promove Exoneração.
 

A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 24 de
agosto de 2026, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

- Jaqueline Nascimento Fonseca Ribas, matrícula 56.787, do cargo de Professor
de Educação Infantil.

 
Rejane Gambin

Prefeita
 

Andrei Popovski Kolaceke
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 16:06, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339428 e o
código CRC 02F564FC.

DECRETO Nº 73373, de 28 de julho de 2026.

Promove Exoneração.
 

A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e com o artigo 33, da Lei
Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008.

 

EXONERA a pedido, na  Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública , a partir de 06 de
julho de 2026:

 

- Julia Helena Zimmermann, matrícula 62.569 do cargo de Agente
Administrativo.

 
Rejane Gambin

Prefeita
 

Andrei Popovski Kolaceke
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 16:06, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30338912 e o
código CRC C9694612.
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DECRETO Nº 73377, de 28 de julho de 2026.

Promove Exoneração.
 

A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 24 de
agosto de 2026, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

- Helionay Dantas Pimentel, matrícula 56.799, do cargo de Professor de História.

 
Rejane Gambin

Prefeita
 

Andrei Popovski Kolaceke
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 16:06, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339244 e o
código CRC A0B9BA13.

DECRETO Nº 73376, de 28 de julho de 2026.

Promove Exoneração.
 

A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 24 de
Agosto de 2026, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

- Saressa Nunes Maciel Carvalho , matrícula 56.806, do cargo de Professor
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Educação Infantil.

 
Rejane Gambin

Prefeita
 

Andrei Popovski Kolaceke
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 16:06, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339220 e o
código CRC 133997C3.

DECRETO Nº 73385, de 28 de julho de 2026.

Promove a redistribuição de cargo de provimento
em comissão, de livre nomeação e exoneração.

 

A Prefeita de Joinville, no exercício de suas atribuições, e

 

considerando que o art. 84, VI, alínea "a", da Constituição da República
Federativa do Brasil, confere privativamente ao Presidente da República a competência parar
dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando
não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos;

 

considerando que idêntica competência, em face do princípio da simetria, é
conferida ao Prefeito Municipal para dispor sobre a organização e funcionamento da administração
municipal;

 

considerando que tal competência está prevista no art. 68, IX, XII e XIII, da Lei
Orgânica do Município de Joinville;

 

considerando que o art. 36 da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,
permite a redistribuição de servidores do quadro permanente, que tem por escopo o ajustamento de
lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços;
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considerando que a redistribuição de cargos de provimento em comissão, de livre
nomeação e exoneração, funda-se, igualmente, na necessidade do ajustamento da lotação e da força
de trabalho às necessidades do serviço, incorrendo aumento de despesa, nem criação ou extinção de
órgãos públicos; e

 

considerando que o § 4º, do art. 21º, da Lei nº 9.868 de 15 de julho de 2025,
autoriza o Executivo, por decreto, a definir a vinculação dos órgãos da Administração Municipal,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica redistribuído, a partir de 28 de julho de 2026, um cargo de Supervisor
da Secretaria de Infraestrutura Urbana para Secretaria de Educação.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30349588 e o
código CRC 45C33B57.

DECRETO Nº 73375, de 28 de julho de 2026.

Promove Exoneração.
 

A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 01 de Agosto de 2026:

 

- Daniela Zavodine, matrícula 57.068, do cargo de Professor de Séries Iniciais,
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com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 
Rejane Gambin

Prefeita
 

Andrei Popovski Kolaceke
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 16:06, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339151 e o
código CRC A84E4632.

DECRETO Nº 73386, de 28 de julho de 2026.

Promove a redistribuição de cargo de provimento
em comissão, de livre nomeação e exoneração.

 

A Prefeita de Joinville, no exercício de suas atribuições, e

 

considerando que o art. 84, VI, alínea "a", da Constituição da República
Federativa do Brasil, confere privativamente ao Presidente da República a competência parar
dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando
não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos;

 

considerando que idêntica competência, em face do princípio da simetria, é
conferida ao Prefeito Municipal para dispor sobre a organização e funcionamento da administração
municipal;

 

considerando que tal competência está prevista no art. 68, IX, XII e XIII, da Lei
Orgânica do Município de Joinville;

 

considerando que o art. 36 da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,
permite a redistribuição de servidores do quadro permanente, que tem por escopo o ajustamento de
lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços;
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considerando que a redistribuição de cargos de provimento em comissão, de livre
nomeação e exoneração, funda-se, igualmente, na necessidade do ajustamento da lotação e da força
de trabalho às necessidades do serviço, incorrendo aumento de despesa, nem criação ou extinção de
órgãos públicos; e

 

considerando que o § 4º, do art. 21º, da Lei nº 9.868 de 15 de julho de 2025,
autoriza o Executivo, por decreto, a definir a vinculação dos órgãos da Administração Municipal,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica redistribuído, a partir de 28 de julho de 2026, um cargo de
Coordenador da Secretaria de Cultura e Turismo para a Secretaria da Saúde.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
28/07/2026, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30349659 e o
código CRC AC0378E4.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

                                                                                              Portaria
966/2026/NGP-GAB

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege
Júnior, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei
Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1° - NOMEAR para a Comissão de realização da avaliação de desempenho
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no Estágio Probatório da servidora BEATRIS BRANCO ROSSATTO, matrícula 100395, os
seguintes servidores:

 

ROSSANO FRANCIOLI DA SILVA CAMARGO, matrícula 57098,
indicação dos servidores da área;

MARCIA REGINA DOS SANTOS, matrícula 58961, indicação dos servidores
da área;

ALCIONE FATIMA FIORENTIN, matrícula 92444, indicação do dirigente
máximo do órgão;

LEONARDO APOLINARIO INACIO, matrícula 86677, indicação
do dirigente máximo do órgão;

 

Art. 2° - REVOGAR a Portaria 491/2026
/SEI-HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD, publicada no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville n° 2963, em 14/05/2026.

 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 11:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30315995 e o
código CRC DD29FA4B.

PORTARIA SEI - SEPROT.GAB/SEPROT.DSP/SEPROT.UAD/SEPROT.NGP

Portaria Nº 100/2026

 

O Secretário de Proteção Civil e Segurança Pública, no exercício de suas
atribuições, nos termos do Decreto nº 40.291, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com o
art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008.

 

RESOLVE:

 

Art. 1º - Nomear os seguintes servidores para compor a Comissão de
Avaliação para realização da terceira avaliação de desempenho no estágio probatório
do servidor KEWERSON DE OLIVEIRA, matrícula 60887:
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I -  Alex Sander Martins Fernandes - matrícula 54882 e Sidnei Douglas Beling
- matrícula 54881, indicados pelos servidores da área;

II - Elielso Xavier da Silva - matrícula 54876 e Schellen Ályka Machado -
matrícula 54829, indicados pelo dirigente máximo do órgão.

 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo,
Secretário (a), em 27/07/2026, às 17:21, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30330615 e o
código CRC 73210E54.

PORTARIA SEI - IPREVILLE.GAB/IPREVILLE.UJU

PORTARIA Nº 092, DE 28 DE JULHO DE 2026.

 

Constitui Comissão de Avaliação de Desempenho no
Estágio Probatório do servidor lotado no Instituto de
Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville - IPREVILLE.

 

O Diretor-Presidente do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos
do Município de Joinville - IPREVILLE, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 20, alíneas
V e XIII, da Lei Municipal n. 9.964, de 13 de novembro de 2025, resolve baixar a seguinte
Portaria:

 

Art. 1º Fica constituída Comissão de Avaliação de Desempenho no Estágio
Probatório do servidor João Augusto Sgrott, matrícula n. 179, ocupante do cargo de provimento
efetivo de Agente Administrativo, com atribuições na unidade administrativa do IPREVILLE.

 

Art. 2º Ficam nomeados para compor a Comissão de Avaliação de Desempenho
no Estágio Probatório os seguintes servidores, ocupantes de cargo de provimento efetivo do
IPREVILLE, indicados pelos servidores da unidade administrativa, a saber:

I - Priscila Wandersee de Souza, matrícula n.101; e

II - Viviani Hoepers Cardoso Kormann, matrícula n. 102.
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Art. 3º Integram, também, a Comissão de Avaliação de Desempenho no Estágio
Probatório, os seguintes servidores, ocupantes de cargo de provimento efetivo do IPREVILLE,
indicados pelo Diretor Presidente do IPREVILLE, a saber:

I - Jonatan Pazeto, matrícula 185; e

II - JFabiane Heiderscheidt Moreira, matrícula 130.

 

Art. 4º Compete a Comissão de Avaliação de Desempenho no Estágio Probatório,
preencher a Ficha de Acompanhamento de Desempenho no Estágio Probatório, apontando o
cumprimento ou não pelo referido servidor avaliado dos requisitos estabelecidos pelo Estatuto do
Servidor Público do Município de Joinville, nos períodos de 06 (seis), 12 (doze), 24 (vinte e quatro)
meses de efetivo exercício e, ainda, 04 (quatro) meses antes do fim do período do estágio
probatório.

 

Art. 5º A avaliação de desempenho funcional poderá, ainda, facultativamente, ser
realizada a qualquer tempo durante o período do estágio probatório, independentemente dos prazos
estabelecidos no artigo anterior, quando ocorrerem fatos que justifiquem tal decisão.

 

Art. 6º Os trabalhos da Comissão de Avaliação de Desempenho no Estágio
Probatório serão coordenados pelo servidor Hélio Eugênio Lunelli, matrícula n. 7, Gerente da
Unidade Administrativa do IPREVILLE, e chefe imediato do servidor avaliado, nos termos do § 1º,
artigo 19, da Lei Complementar Municipal n. 266/2008 - Estatuto dos Servidores Públicos do
Município de Joinville.

 

Art. 7º O trabalho da Comissão se dará sem prejuízos das atribuições ordinárias
dos servidores e não implica, em nenhuma hipótese ou qualquer título, remuneração complementar.

 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Guilherme Machado Casali

Diretor-Presidente do IPREVILLE

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 09:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30337111 e o
código CRC 361F3895.
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PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 987/2026/HMSJ

 
Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º 27470199, oriundo do
Pregão Eletrônico n.º 266/2025.

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege Junior,
no uso de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto Municipal n.º 49.330/2022 e,
em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º 14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da
Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de Administração e Planejamento,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º 27470199, decorrente do Pregão
Eletrônico n.º 266/2025, firmado entre o Município de Joinville e a empresa Altermed Material
Medico Hospitalar Ltda., inscrita no CNPJ n.º 00.802.002/0001-02, doravante denominada
CONTRATADA, cujo objeto é a aquisição de medicamentos em geral para uso hospitalar, para
atendimento da demanda do Hospital Municipal São José:

a) Titulares:

1. Clarissa Bassani Pasini  - Matrícula n.º 100631;

2. Gillian Paula da Luz - Matrícula n.º 78477;

3. Adriana Fabrícia da Silva Guedes  - Matrícula n.º 97244.

b) Suplentes:

1. Marcia Alflen Kawamura - Matrícula n.º 88355;

2. Adrielli Thamy Miranda de Lima - Matrícula n.º 100744;

3. Ana Carolina Cristofolini Leopold  - Matrícula n.º 72199;

4. Karyme Damarys Rodrigues Calisto - Matrícula n.° 100560;

5. Michelle Correa Breis Kruger - Matrícula n.° 100696;

6. Pamela Haverroth - Matrícula n.° 100284;

7. Paulo Kowalski Ferreira - Matrícula n.° 100277;

8. Ricardo Bittencourt - Matrícula n.° 100587;

9. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;
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10. Wilson Gualberto da Silva Junior -  Matrícula n.º 100267.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º 27470199, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram
origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços, Termo de
Referência e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
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se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:

1. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n.º 90511;

2. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

3. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n.º 66744.

b) Suplentes:

1. Fernando Cesar Pereira Lima  - Matrícula n.º 77855;

2. Itajar Andrade dos Santos - Matrícula n.º 80277;

3. Maria Solange Dornelles de Paula - Matrícula n.º 69766;

4. Thales Distefano Jung - Matrícula n.° 100492.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria.

 

Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;

III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);

h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;
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j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:

a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;

f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);

j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).

 

Art. 6.º Fica revogada a Portaria n.º 1802/2025/HMSJ ( 27701349).

 

Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Arnoldo Boege Junior

Diretor-Presidente

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 10:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30340545 e o
código CRC 93AEFDB2.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 985/2026/HMSJ
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Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º ARP26CIS000028
(29766517), oriundo do Pregão Eletrônico n.º
0001/2026 - CISNORDESTE.

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege Junior,
no uso de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto Municipal n.º 49.330/2022 e,
em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º 14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da
Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de Administração e Planejamento,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º ARP26CIS000028 (29766517),
decorrente do Pregão Eletrônico n.º 0001/2026 - CISNORDESTE, firmado entre o Município de
Joinville e a empresa Centermedi-comercio de Produtos Hospitalares Ltda., inscrita no CNPJ n.º
03.652.030/0003-32, doravante denominada CONTRATADA, cujo objeto é o o registro de preços
para a eventual contratação, com fornecimento parcelado sob demanda, de medicamentos e
suplementos para uso dos entes consorciados, de seus órgãos e/ou entidades, integrantes do
Consórcio Público Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC:

a) Titulares:

1. Clarissa Bassani Pasini - Matrícula n.º 100631;

2. Gillian Paula da Luz - Matrícula n.º 78477;

3. Adriana Fabrícia da Silva Guedes - Matrícula n.º 97244.

b) Suplentes:

1. Marcia Alflen Kawamura - Matrícula n.º 88355;

2. Adrielli Thamy Miranda de Lima - Matrícula n.º 100744;

3. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n.º 72199;

4. Karyme Damarys Rodrigues Calisto - Matrícula n.º 100560;

5. Michelle Correa Breis Kruger - Matrícula n.º 100696;

6. Pamela Haverroth - Matrícula n.º 100284;

7. Paulo Kowalski Ferreira - Matrícula n.º 100277;

8. Ricardo Bittencourt - Matrícula n.º 100587;

9. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

10. Wilson Gualberto da Silva Junior - Matrícula n.º 100267.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:
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I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º ARP26CIS000028 (29766517), bem como, no Edital de Licitação e no Termo de
Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços, Termo de
Referência e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:
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1. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n.º 90511;

2. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

3. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n.º 66744.

b) Suplentes:

1. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula n.º 77855;

2. Itajar Andrade dos Santos - Matrícula n.º 80277;

3. Maria Solange Dornelles de Paula - Matrícula n.º 69766;

4. Thales Distefano Jung - Matrícula n.º 100492.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria.

 

Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;

III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);

h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;

j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:
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a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;

f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);

j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).

 

Art. 6.º Fica revogada a Portaria n.º 871/2026/HMSJ (30054517).

 

Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Arnoldo Boege Junior

Diretor-Presidente

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 10:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339745 e o
código CRC A4BED954.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 983/2026/HMSJ

 
Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º 29710974, oriundo do
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Pregão Eletrônico n.º 074/2026.

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege Junior,
no uso de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto Municipal n.º 49.330/2022 e,
em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º 14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da
Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de Administração e Planejamento,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º 29710974, decorrente do Pregão
Eletrônico n.º 074/2026, firmado entre o Município de Joinville e a empresa Cristália Produtos
Químicos Farmacêuticos Ltda., inscrita no CNPJ n.º 44.734.671/0022-86, doravante denominada
CONTRATADA, cujo objeto é a aquisição de Medicamentos em Geral :

a) Titulares:

1. Clarissa Bassani Pasini - Matrícula n.º 100631;

2. Gillian Paula da Luz - Matrícula n.º 78477;

3. Adriana Fabrícia da Silva Guedes - Matrícula n.º 97244.

b) Suplentes:

1. Marcia Alflen Kawamura - Matrícula n.º 88355;

2. Adrielli Thamy Miranda de Lima - Matrícula n.º 100744;

3. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n.º 72199;

4. Karyme Damarys Rodrigues Calisto - Matrícula n.º 100560;

5. Michelle Correa Breis Kruger - Matrícula n.º 100696;

6. Pamela Haverroth - Matrícula n.º 100284;

7. Paulo Kowalski Ferreira - Matrícula n.º 100277;

8. Ricardo Bittencourt - Matrícula n.º 100587;

9. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

10. Wilson Gualberto da Silva Junior - Matrícula n.º 100267.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º 29710974, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram
origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;
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III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços, Termo de
Referência e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:

1. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n.º 90511;

2. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

3. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n.º 66744.

b) Suplentes:

1. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula n.º 77855;
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2. Itajar Andrade dos Santos - Matrícula n.º 80277;

3. Maria Solange Dornelles de Paula - Matrícula n.º 69766;

4. Thales Distefano Jung - Matrícula n.º 100492.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria.

 

Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;

III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);

h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;

j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:

a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;
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f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);

j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).

 

Art. 6.º Fica revogada a Portaria n.º 746/2026/HMSJ (29801713).

 

Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Arnoldo Boege Junior

Diretor-Presidente

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 10:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339400 e o
código CRC 56075A2F.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 982/2026/HMSJ

 
Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º 29312097, oriundo do
Pregão Eletrônico n.º 038/2026.

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege Junior,
no uso de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto Municipal n.º 49.330/2022 e,
em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º 14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da
Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de Administração e Planejamento,
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RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º 29312097, decorrente do Pregão
Eletrônico n.º 038/2026, firmado entre o Município de Joinville e a empresa Costa Camargo
Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., inscrita no CNPJ n.º 36.325.157/0001-34, doravante
denominada CONTRATADA, cujo objeto é a aquisição de Medicamentos Antimicrobianos e de
Alto Custo, para atendimento da demanda do Hospital Municipal São José:

a) Titulares:

1. Clarissa Bassani Pasini - Matrícula n.º 100631;

2. Gillian Paula da Luz - Matrícula n.º 78477;

3. Adriana Fabrícia da Silva Guedes - Matrícula n.º 97244.

b) Suplentes:

1. Marcia Alflen Kawamura - Matrícula n.º 88355;

2. Adrielli Thamy Miranda de Lima - Matrícula n.º 100744;

3. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n.º 72199;

4. Karyme Damarys Rodrigues Calisto - Matrícula n.º 100560;

5. Michelle Correa Breis Kruger - Matrícula n.º 100696;

6. Pamela Haverroth - Matrícula n.º 100284;

7. Paulo Kowalski Ferreira - Matrícula n.º 100277;

8. Ricardo Bittencourt - Matrícula n.º 100587;

9. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

10. Wilson Gualberto da Silva Junior - Matrícula n.º 100267.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º 29312097, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram
origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços, Termo de
Referência e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
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do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:

1. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n.º 90511;

2. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

3. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n.º 66744.

b) Suplentes:

1. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula n.º 77855;

2. Itajar Andrade dos Santos - Matrícula n.º 80277;

3. Maria Solange Dornelles de Paula - Matrícula n.º 69766;

4. Thales Distefano Jung - Matrícula n.º 100492.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
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Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria.

 

Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;

III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);

h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;

j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:

a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;

f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);
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j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).

 

Art. 6.º Fica revogada a Portaria n.º 685/2026/HMSJ (29650759).

 

Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Arnoldo Boege Junior

Diretor-Presidente

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 10:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339172 e o
código CRC CCD79A76.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 981/2026/HMSJ

 
Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º 28246503, oriundo do
Pregão Eletrônico n.º 471/2025.

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege Junior,
no uso de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto Municipal n.º 49.330/2022 e,
em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º 14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da
Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de Administração e Planejamento,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º 28246503, decorrente do Pregão
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Eletrônico n.º 471/2025, firmado entre o Município de Joinville e a empresa Medilar Importação e
Distribuição de Produtos Médico Hospitalares S/A., inscrita no CNPJ n.º 07.752.236/0001-23,
doravante denominada CONTRATADA, cujo objeto é a aquisição de medicamentos
quimioterápicos para atendimento da demanda do Hospital Municipal São José:

a) Titulares:

1. Clarissa Bassani Pasini - Matrícula n.º 100631;

2. Gillian Paula da Luz - Matrícula n.º 78477;

3. Adriana Fabrícia da Silva Guedes - Matrícula n.º 97244.

b) Suplentes:

1. Marcia Alflen Kawamura - Matrícula n.º 88355;

2. Adrielli Thamy Miranda de Lima - Matrícula n.º 100744;

3. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n.º 72199;

4. Karyme Damarys Rodrigues Calisto - Matrícula n.º 100560;

5. Michelle Correa Breis Kruger - Matrícula n.º 100696;

6. Pamela Haverroth - Matrícula n.º 100284;

7. Paulo Kowalski Ferreira - Matrícula n.º 100277;

8. Ricardo Bittencourt - Matrícula n.º 100587;

9. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

10. Wilson Gualberto da Silva Junior - Matrícula n.º 100267.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º 28246503, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram
origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços, Termo de
Referência e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
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através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:

1. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n.º 90511;

2. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

3. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n.º 66744.

b) Suplentes:

1. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula n.º 77855;

2. Itajar Andrade dos Santos - Matrícula n.º 80277;

3. Maria Solange Dornelles de Paula - Matrícula n.º 69766;

4. Thales Distefano Jung - Matrícula n.º 100492.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria.

 

Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
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contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;

III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);

h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;

j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:

a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;

f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);

j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).

 

Art. 6.º Fica revogada a Portaria n.º  504/2026/HMSJ (29367147).

 

Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
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Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Arnoldo Boege Junior

Diretor-Presidente

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 10:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339025 e o
código CRC 31153A06.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 978/2026/HMSJ

 
Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º 28245254, oriundo do
Pregão Eletrônico n.º 471/2025.

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege Junior,
no uso de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto Municipal n.º 49.330/2022 e,
em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º 14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da
Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de Administração e Planejamento,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º 28245254, decorrente do Pregão
Eletrônico n.º 471/2025, firmado entre o Município de Joinville e a empresa Blau Farmacêutica
S.A., inscrita no CNPJ n.º 58.430.828/0001-60, doravante denominada CONTRATADA, cujo
objeto é a aquisição de medicamentos quimioterápicos para atendimento da demanda do Hospital
Municipal São José:

a) Titulares:

1. Clarissa Bassani Pasini - Matrícula n.º 100631;
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2. Gillian Paula da Luz - Matrícula n.º 78477;

3. Adriana Fabrícia da Silva Guedes - Matrícula n.º 97244.

b) Suplentes:

1. Marcia Alflen Kawamura - Matrícula n.º 88355;

2. Adrielli Thamy Miranda de Lima - Matrícula n.º 100744;

3. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n.º 72199;

4. Karyme Damarys Rodrigues Calisto - Matrícula n.º 100560;

5. Michelle Correa Breis Kruger - Matrícula n.º 100696;

6. Pamela Haverroth - Matrícula n.º 100284;

7. Paulo Kowalski Ferreira - Matrícula n.º 100277;

8. Ricardo Bittencourt - Matrícula n.º 100587;

9. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

10. Wilson Gualberto da Silva Junior - Matrícula n.º 100267.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º 28245254, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram
origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços, Termo de
Referência e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
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virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:

1. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n.º 90511;

2. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

3. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n.º 66744.

b) Suplentes:

1. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula n.º 77855;

2. Itajar Andrade dos Santos - Matrícula n.º 80277;

3. Maria Solange Dornelles de Paula - Matrícula n.º 69766;

4. Thales Distefano Jung - Matrícula n.º 100492.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria.

 

Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;
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III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);

h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;

j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:

a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;

f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);

j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).

 

Art. 6.º Fica revogada a Portaria n.º 525/2026/HMSJ (29384945).

 

Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Arnoldo Boege Junior

Diretor-Presidente
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Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 10:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30338551 e o
código CRC E7740E08.

PORTARIA SEI - SECULT.GAB/SECULT.DGP/SECULT.UAD/SECULT.UAD.ACC

 

PORTARIA Nº. 141/2026

 

 

O Secretário de Cultura e Turismo, no exercício de suas atribuições, em atenção
ao disposto no Decreto nº. 62.222/2024 e no Art. 104, III, da Lei nº. 14.133/2021, nos termos do
Decreto Municipal nº. 40.293, de 04 de Janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal
nº. 9.219/2022.

 

 Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº. 753/2026 (SEI 30267795), firmado entre o Município de
Joinville - Secretaria de Cultura e Turismo e a empresa Mundial Fogos Ltda, inscrita no C.N.P.J.
nº. 07.203.347/0001-80, doravante denominada Contratada, que tem por objeto a Contratação de
Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Locação Painéis de LED, Gerador e
Arquibancada, na forma e condições estabelecidas no Pregão Eletrônico nº. 077/2025.

 

Fiscais:

a) Diego da Rocha Gonçalves - Matrícula nº 64.154 - Titular;

b) Deise Andrea Hansch - Matrícula 64.815 - Titular;

c) Roberto Hartmann Dobner - Matrícula nº 63.055 - Titular;

d) Melina Novaes de Brito Pinheiro - Matrícula nº 63.317 - Suplente;

e) Poliana Santos - Matrícula nº 61.293 - Suplente;
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Art. 2º - Aos Fiscais compete:

 

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato nº.
753/2026, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações desta Instrução Normativa.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato.

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

 

Art. 3º - Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1º. desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.
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I - Certificadores:

a) Diego da Rocha Gonçalves - Matrícula nº 64.154 - Titular;

b) Deise Andrea Hansch - Matrícula 64.815 - Titular;

c) Roberto Hartmann Dobner - Matrícula nº 63.055 - Titular;

d) Melina Novaes de Brito Pinheiro - Matrícula nº 63.317 - Suplente;

e) Poliana Santos - Matrícula nº 61.293 - Suplente;

 

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Augusto
Heinemann Gassenferth, Secretário (a), em 28/07/2026, às 09:46,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30326180 e o
código CRC E94CA4F7.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 986/2026/HMSJ

 
Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º 27470982, oriundo do
Pregão Eletrônico n.º 266/2025.

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege Junior,
no uso de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto Municipal n.º 49.330/2022 e,
em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º 14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da
Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de Administração e Planejamento,

 

RESOLVE:
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Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º 27470982, decorrente do Pregão
Eletrônico n.º 266/2025, firmado entre o Município de Joinville e a empresa Pontamed
Farmacêutica Ltda., inscrita no CNPJ n.º 02.816.696/0001-54, doravante denominada
CONTRATADA, cujo objeto é a aquisição de medicamentos em geral para uso hospitalar, para
atendimento da demanda do Hospital Municipal São José:

a) Titulares:

1. Clarissa Bassani Pasini - Matrícula n.º 100631;

2. Gillian Paula da Luz - Matrícula n.º 78477;

3. Adriana Fabrícia da Silva Guedes - Matrícula n.º 97244.

b) Suplentes:

1. Marcia Alflen Kawamura - Matrícula n.º 88355;

2. Adrielli Thamy Miranda de Lima - Matrícula n.º 100744;

3. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n.º 72199;

4. Karyme Damarys Rodrigues Calisto - Matrícula n.º 100560;

5. Michelle Correa Breis Kruger - Matrícula n.º 100696;

6. Pamela Haverroth - Matrícula n.º 100284;

7. Paulo Kowalski Ferreira - Matrícula n.º 100277;

8. Ricardo Bittencourt - Matrícula n.º 100587;

9. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

10. Wilson Gualberto da Silva Junior - Matrícula n.º 100267.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º 27470982, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram
origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços, Termo de
Referência e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;
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VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:

1. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n.º 90511;

2. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

3. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n.º 66744.

b) Suplentes:

1. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula n.º 77855;

2. Itajar Andrade dos Santos - Matrícula n.º 80277;

3. Maria Solange Dornelles de Paula - Matrícula n.º 69766;

4. Thales Distefano Jung - Matrícula n.º 100492.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria.
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Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;

III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);

h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;

j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:

a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;

f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);

j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).

 

Art. 6.º Fica revogada a Portaria n.º 1808/2025/HMSJ (27599767).
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Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Arnoldo Boege Junior

Diretor-Presidente

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 10:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30340025 e o
código CRC 0A688856.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 984/2026/HMSJ

 
Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º 27470951, oriundo do
Pregão Eletrônico n.º 266/2025.

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege Junior,
no uso de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto Municipal n.º 49.330/2022 e,
em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º 14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da
Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de Administração e Planejamento,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º 27470951, decorrente do Pregão
Eletrônico n.º 266/2025, firmado entre o Município de Joinville e a empresa Inovamed Hospitalar
Ltda., inscrita no CNPJ n.º 12.889.035/0001-02, doravante denominada CONTRATADA, cujo
objeto é a aquisição de medicamentos em geral para uso hospitalar, para atendimento da demanda
do Hospital Municipal São José:

a) Titulares:
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1. Clarissa Bassani Pasini - Matrícula n.º 100631;

2. Gillian Paula da Luz - Matrícula n.º 78477;

3. Adriana Fabrícia da Silva Guedes - Matrícula n.º 97244.

b) Suplentes:

1. Marcia Alflen Kawamura - Matrícula n.º 88355;

2. Adrielli Thamy Miranda de Lima - Matrícula n.º 100744;

3. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n.º 72199;

4. Karyme Damarys Rodrigues Calisto - Matrícula n.º 100560;

5. Michelle Correa Breis Kruger - Matrícula n.º 100696;

6. Pamela Haverroth - Matrícula n.º 100284;

7. Paulo Kowalski Ferreira - Matrícula n.º 100277;

8. Ricardo Bittencourt - Matrícula n.º 100587;

9. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

10. Wilson Gualberto da Silva Junior - Matrícula n.º 100267.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º 27470951, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram
origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços, Termo de
Referência e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;
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IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:

1. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n.º 90511;

2. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

3. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n.º 66744.

b) Suplentes:

1. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula n.º 77855;

2. Itajar Andrade dos Santos - Matrícula n.º 80277;

3. Maria Solange Dornelles de Paula - Matrícula n.º 69766;

4. Thales Distefano Jung - Matrícula n.º 100492.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria.

 

Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;
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efetivamente entregue;

III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);

h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;

j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:

a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;

f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);

j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).

 

Art. 6.º Fica revogada a Portaria n.º 1809/2025/HMSJ ( 27600180).

 

Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Arnoldo Boege Junior

Diretor-Presidente
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Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 10:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339550 e o
código CRC F5315809.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 976/2026/HMSJ

 
Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º 27110851, oriundo do
Pregão Eletrônico n.º 230/2025.

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege Junior,
no uso de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto Municipal n.º 49.330/2022 e,
em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º 14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da
Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de Administração e Planejamento,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º 27110851, decorrente do Pregão
Eletrônico n.º 230/2025, firmado entre o Município de Joinville e a empresa Pontamed
Farmacêutica Ltda., inscrita no CNPJ n.º 02.816.696/0001-54, doravante denominada
CONTRATADA, cujo objeto é a aquisição de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico:

a) Titulares:

1. Clarissa Bassani Pasini - Matrícula n.º 100631;

2. Gillian Paula da Luz - Matrícula n.º 78477;

3. Adriana Fabrícia da Silva Guedes - Matrícula n.º 97244.

b) Suplentes:

1. Marcia Alflen Kawamura - Matrícula n.º 88355;

2. Adrielli Thamy Miranda de Lima - Matrícula n.º 100744;
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3. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n.º 72199;

4. Karyme Damarys Rodrigues Calisto - Matrícula n.º 100560;

5. Michelle Correa Breis Kruger - Matrícula n.º 100696;

6. Pamela Haverroth - Matrícula n.º 100284;

7. Paulo Kowalski Ferreira - Matrícula n.º 100277;

8. Ricardo Bittencourt - Matrícula n.º 100587;

9. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

10. Wilson Gualberto da Silva Junior - Matrícula n.º 100267.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º 27110851, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram
origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços, Termo de
Referência e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;
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XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:

1. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n.º 90511;

2. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

3. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n.º 66744.

b) Suplentes:

1. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula n.º 77855;

2. Itajar Andrade dos Santos - Matrícula n.º 80277;

3. Maria Solange Dornelles de Paula - Matrícula n.º 69766;

4. Thales Distefano Jung - Matrícula n.º 100492.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria.

 

Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;

III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

66 de 165

Nº 3014, terÃ§a-feira, 28 de julho de 2026



d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);

h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;

j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:

a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;

f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);

j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).

 

Art. 6.º Fica revogada a Portaria n.º 1205/2025/HSJ (27637774).

 

Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Arnoldo Boege Junior

Diretor-Presidente

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 10:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30337845 e o
código CRC 0B35AA91.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 977/2026/HMSJ

 
Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º 27110760, oriundo do
Pregão Eletrônico n.º 230/2025.

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege Junior,
no uso de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto Municipal n.º 49.330/2022 e,
em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º 14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da
Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de Administração e Planejamento,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º 27110760, decorrente do Pregão
Eletrônico n.º 230/2025, firmado entre o Município de Joinville e a empresa JT Medicamentos
Ltda., inscrita no CNPJ n.º 51.892.897/0001-46, doravante denominada CONTRATADA, cujo
objeto é a aquisição de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico:

a) Titulares:

1. Clarissa Bassani Pasini - Matrícula n.º 100631;

2. Gillian Paula da Luz - Matrícula n.º 78477;

3. Adriana Fabrícia da Silva Guedes - Matrícula n.º 97244.

b) Suplentes:

1. Marcia Alflen Kawamura - Matrícula n.º 88355;

2. Adrielli Thamy Miranda de Lima - Matrícula n.º 100744;

3. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n.º 72199;

4. Karyme Damarys Rodrigues Calisto - Matrícula n.º 100560;

5. Michelle Correa Breis Kruger - Matrícula n.º 100696;

6. Pamela Haverroth - Matrícula n.º 100284;

7. Paulo Kowalski Ferreira - Matrícula n.º 100277;
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8. Ricardo Bittencourt - Matrícula n.º 100587;

9. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

10. Wilson Gualberto da Silva Junior - Matrícula n.º 100267.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º 27110760, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram
origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços, Termo de
Referência e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
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cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:

1. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n.º 90511;

2. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

3. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n.º 66744.

b) Suplentes:

1. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula n.º 77855;

2. Itajar Andrade dos Santos - Matrícula n.º 80277;

3. Maria Solange Dornelles de Paula - Matrícula n.º 69766;

4. Thales Distefano Jung - Matrícula n.º 100492.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria.

 

Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;

III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);
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h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;

j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:

a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;

f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);

j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).

 

Art. 6.º Fica revogada a Portaria n.º 1205/2025/HSJ (27636387).

 

Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Arnoldo Boege Junior

Diretor-Presidente

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 10:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30338340 e o
código CRC E1E0FC1D.
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PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 979/2026/HMSJ

 
Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º 27110472, oriundo do
Pregão Eletrônico n.º 230/2025.

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege Junior,
no uso de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto Municipal n.º 49.330/2022 e,
em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º 14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da
Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de Administração e Planejamento,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º 27110472, decorrente do Pregão
Eletrônico n.º 230/2025, firmado entre o Município de Joinville e a empresa Altermed Material
Médico Hospitalar Ltda., inscrita no CNPJ n.º 00.802.002/0001-02, doravante denominada
CONTRATADA, cujo objeto é a aquisição de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico:

a) Titulares:

1. Clarissa Bassani Pasini - Matrícula n.º 100631;

2. Gillian Paula da Luz - Matrícula n.º 78477;

3. Adriana Fabrícia da Silva Guedes - Matrícula n.º 97244.

b) Suplentes:

1. Marcia Alflen Kawamura - Matrícula n.º 88355;

2. Adrielli Thamy Miranda de Lima - Matrícula n.º 100744;

3. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n.º 72199;

4. Karyme Damarys Rodrigues Calisto - Matrícula n.º 100560;

5. Michelle Correa Breis Kruger - Matrícula n.º 100696;

6. Pamela Haverroth - Matrícula n.º 100284;

7. Paulo Kowalski Ferreira - Matrícula n.º 100277;

8. Ricardo Bittencourt - Matrícula n.º 100587;

9. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

10. Wilson Gualberto da Silva Junior - Matrícula n.º 100267.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:
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Art. 2º Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º 27110472, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram
origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços, Termo de
Referência e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:
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1. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n.º 90511;

2. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

3. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n.º 66744.

b) Suplentes:

1. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula n.º 77855;

2. Itajar Andrade dos Santos - Matrícula n.º 80277;

3. Maria Solange Dornelles de Paula - Matrícula n.º 69766;

4. Thales Distefano Jung - Matrícula n.º 100492.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria.

 

Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;

III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);

h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;

j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:
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a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;

f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);

j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).

 

Art. 6.º Fica revogada a Portaria n.º 1205/2025/HSJ (27635436).

 

Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Arnoldo Boege Junior

Diretor-Presidente

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 10:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30338726 e o
código CRC 7C6423AA.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

PORTARIA Nº 264/2026

 

Instaura Processo Administrativo Sancionatório
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O Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, no exercício de suas atribuições, nos termos da
Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Legislativo nº 99/2024, resolve:

 

Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo nº 10/2026, em face da empresa PRISCILA MARTINS
DA SILVA SALES, inscrita no CNPJ nº 51.457.928/0001-30, para a apuração de eventuais
infrações ao Contrato Administrativo nº 45/2026, oriundo do Pregão Eletrônico nº 29/2026,
especialmente no que se refere à inexecução total do contrato e a ensejar o retardamento da
execução ou da entrega do objeto da contratação.

 

Art. 2º O Processo Administrativo nº 10/2026 será conduzido pelos membros do Núcleo de
Instrução de Processo Administrativo, designados por meio da Portaria nº 374/2025.

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência, 27 de julho de 2026.

 

Diego Machado

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.A Nº 264/2026

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 28/07/2026, às 10:57, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339709 e o
código CRC 51C6E44D.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

 

Portaria 1034/2026/NGP-GAB
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A Secretária de Saúde Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante, no
exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei
Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

N OME A R para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho do 1º ano no Estágio Probatório do(a) servidor(a) JOICE CRISTINA BELA CRUZ
MAFRA, matrícula 62519, os servidores:

 

LUZIA HOINATZ , matrícula 37185, indicação dos servidores da área;

ANDREIA TERESINHA DA SILVA , matrícula 35146, indicação dos
servidores da área;

DANIELA DA COSTA WALTER, matrícula 33512, indicação do dirigente
máximo do órgão;

SAMDRA MARA FERREIRA PASSOS, matrícula 44334, indicação
do dirigente máximo do órgão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 28/07/2026, às 11:13, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30333316 e o
código CRC E676AC9D.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

                                                                                              Portaria
964/2026/NGP-GAB

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege
Júnior, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei
Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1° - NOMEAR para a Comissão de realização da avaliação de desempenho
no Estágio Probatório da servidora THUANY DA SILVA SCHMITT, matrícula 100536, os
servidores:
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VANESSA FUCHTER YASUE, matrícula 89322, indicação dos servidores da
área;

REGINA DE FÁTIMA FERREIRA DE OLIVEIRA, matrícula 71400,
indicação dos servidores da área;

MAIKON MAXIMO SCHROEDER, matrícula 88300, indicação do dirigente
máximo do órgão;

MARCIO DIAS DE OLIVEIRA - matrícula 94133, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

Art. 2° - REVOGAR a Portaria 819/2026
/SEI-HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD, publicada no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville n° 2994, em 30/06/2026.

 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 13:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30315808 e o
código CRC 7A811BBC.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP

PORTARIA 973/2026- HMSJ.GAB/HMSJ.NGP
 
 

Dispõe sobre a dispensa de Função Gratificada no Hospital Municipal São José

 

O Diretor-Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege Júnior,
no uso de suas atribuições legais,

 

 RESOLVE: 

 

Art. 1º. DISPENSAR o servidor Daniel Felipe Schons Tomasel, matricula
80877, ocupante do cargo de Enfermeiro,  da função gratificada de Líder de Área II da Área do
Pronto Socorro, a partir de 27 de julho de 2026.

 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, com
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efeitos retroativos a 27 de julho de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 10:07, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30338335 e o
código CRC 6FF122AF.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1548/2026 - SED.GAB

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º NOMEAR

 

Os servidores Marinete Moreira Neumann, matrícula 46592 e Elizete Martins, matrícula 58818 ,
indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Josiane Dias, matrícula 27540 e Jéssica Thays Schnaider, matrícula 47433 ,
indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da  Segunda, Terceira e Última Avaliação de
desempenho no estágio probatório da servidora ROSA MONTEIRO MARQUES, matrícula
62055.

 

Art. 2º Revoga-se a PORTARIA Nº 1249/2026 - SED.GAB, de 03/06/2026.

 

Cleberson de Lima Mendes

Diretor Executivo

Documento assinado eletronicamente por Cleberson de Lima Mendes,
Diretor (a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 11:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30341784 e o
código CRC 5E48FA97.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1549/2026 - SED.GAB

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º NOMEAR

 

Os servidores Alessandra Fabre de Aguiar, matrícula 58577 e Edna da Rocha Coutinho Escher,
matricula 46598, indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Sandra Mara Ribeiro dos Passos de Oliveira, matrícula 39883  e Fernanda Pereira
da Silva Borba, matricula 41369, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da Segunda, Terceira e Última Avaliação de
desempenho no estágio probatório da servidora Camila Cristina de Oliveira da Rocha, matrícula
62459.

 

Cleberson de Lima Mendes

Diretor Executivo

Documento assinado eletronicamente por Cleberson de Lima Mendes,
Diretor (a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 11:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30342184 e o
código CRC E7DA9703.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1547/2026 - SED.GAB
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Nomeia servidores para compor a Comissão de
Fiscalização Financeira das parcerias firmadas
entre o Município de Joinville, com a interveniência
da Secretaria de Educação e as Organizações da
Sociedade Civil (OSC), Organizações da Sociedade
Civil de Interesse Público (OSCIP) e Organizações
Sociais (OS).

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219, de
12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º - Nomear a Comissão de Fiscalização Financeira das parcerias firmadas
entre o Município de Joinville, com a interveniência da Secretaria de Educação e as Organizações
da Sociedade Civil (OSC), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP)
e Organizações Sociais (OS).

 

Comissão: 

Eleluci Adriana Pedroso - matrícula 66325

Daniele Rudnick Fernandes - matrícula 41.260

Dirce Alberton - matrícula 40.160

Ednéia Vieira da Costa - matrícula 20.075

Lucas da Rocha Belissimo - matrícula 64.084

Patrícia Ledoux Higa Tavares - matrícula 43.425

 

Art. 2º - Compete à comissão analisar as prestações de contas, solicitar
documentos complementares, emitir pareceres técnicos fundamentados, diligenciar o proponente
para saneamento das irregularidades da prestação de contas, efetuar baixa das prestações de
contas, cumprir com os prazos e responsabilidades estabelecidas pelo Decreto 69.220, Seção VII.

 

Art. 3º – Revoga-se a PORTARIA Nº 2385/2025 - SED.GAB, de 05/12/2025.

 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 28 de julho de 2026.
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Cleberson de Lima Mendes

Diretor Executivo

Documento assinado eletronicamente por Cleberson de Lima Mendes,
Diretor (a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 11:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30341555 e o
código CRC 71142E42.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

Portaria 988/2026/NGP-GAB

 

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege
Júnior, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei
Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a Comissão de realização da avaliação de desempenho no
Estágio Probatório do(a) servidor(a) JOSEANE ROGEL DA SILVA DE SOUZA, matrícula
65034, os seguintes servidores:

 

         ROSSANO FRANCIOLI DA SILVA CAMARGO, matrícula 57098, indicação dos
servidores da área;
         ALCIONE FATIMA FIORENTIN, matrícula 92444, indicação dos servidores da área;
        MARCIA REGINA DOS SANTOS, matrícula 58961, indicação do dirigente máximo do
órgão;
        LEONARDO APOLINÁRIO INÁCIO, matrícula 86677, indicação do dirigente máximo do
órgão.
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Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 13:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30343858 e o
código CRC 62CC3528.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

                                                                                              Portaria
963/2026/NGP-GAB

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, Sr. Arnoldo Boege
Júnior, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei
Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1° - NOMEAR para a Comissão de realização da avaliação de desempenho
no Estágio Probatório da servidora LETICIA CAROLINE VEXANI, matrícula 100499 , os
servidores:

 

CARLA MARIA MARTINS, matrícula 92811, indicação dos servidores da
área;

ANA KAROLINE EDLING PLANTES, matrícula 80900 , indicação dos
servidores da área;

VANESSA FUCHTER YASUE, matrícula 89322, indicação do dirigente
máximo do órgão;

REGINA DE FÁTIMA FERREIRA DE OLIVEIRA, matrícula 71400,
indicação do dirigente máximo do órgão.

 

 

Art. 2° - REVOGAR a Portaria 830/2026
/SEI-HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD, publicada no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville n° 3003 , em 13/07/2026.
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Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 13:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30343987 e o
código CRC 763D6300.

PORTARIA SEI - CGM.GAB/CGM.UPA

PORTARIA Nº 164/2026

 

A Controladoria-Geral do Município, representada pelo seu Diretor Executivo, no
exercício de suas atribuições, de acordo com o art. 22, § 4º, da Lei nº  9.868/2025, 

CONSIDERANDO o requerimento da comissão processante, que justifica a
necessidade de dilação de prazo para realização de medidas de instrução indispensáveis;

CONSIDERANDO que o processo disciplinar é regido pelos princípios do
formalismo moderado, contraditório e ampla defesa, segurança jurídica, razoabilidade e eficiência;

CONSIDERANDO que o encerramento dos trabalhos na atual fase, apenas para
garantir cumprimento de prazo, ofende os princípios acima postos;

CONSIDERANDO que a extrapolação do prazo apuratório não acarreta
nulidade, como consolidou o Superior Tribunal de Justiça na Súmula nº 592, e em conformidade ao
disposto no art. 193, parágrafo único, da LC 266/08;

CONSIDERANDO que a continuidade dos trabalhos é, também, segurança para
a defesa, na medida em que os fatos são efetivamente esclarecidos;

RESOLVE:

AUTORIZAR a continuidade excepcional dos trabalhos no Processo
Administrativo Disciplinar nº 11/26, a partir de 02/08/2026, conforme Memorando 30306861,
emitido pela comissão processante

 

Documento assinado eletronicamente por Raffael Zabbot Rosario,
Diretor (a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 14:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30343712 e o
código CRC 84765A30.

PORTARIA SEI - CGM.GAB/CGM.UPA

PORTARIA Nº 163/2026

 

A Controladoria-Geral do Município, representada pelo seu Diretor Executivo, no
exercício de suas atribuições, de acordo com o art. 22, § 4º, da Lei nº  9.868/2025, e em
conformidade ao disposto no artigo 193, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,
resolve:

Prorrogar o prazo para conclusão do Processo Administrativo Disciplinar nº
17/26, por mais 60 (sessenta) dias a partir de 01/08/2026, considerando as justificativas apontadas
no Memorando nº 30339806, face à complexidade e quantidade de fatos colocados à apreciação da
Comissão Processante e com a finalidade de complementar instrução processual.

 

Documento assinado eletronicamente por Raffael Zabbot Rosario,
Diretor (a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 14:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30343628 e o
código CRC DA020CD4.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 647/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 308/2026, que tem por objeto a contratação de empresa especializada na
prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra de vigilância humana
patrimonial desarmada e vigilância eletrônica monitorada, nas unidades da Administração Direta e
Indireta do Município de Joinville/SC. 
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O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 308/2026:

 

I- Responsáveis Técnicos:

Titulares:

a) Kelly Cristina Nogueira  - Matrícula nº 64.099;
b) Leticia Cristina de Siqueira Oliveira - Matrícula nº 63.834;
c) Caio Eduardo Duarte - Matrícula nº 56.375.
 

Suplentes:

a) Paulo Isaias Stremel de Almeida - Matrícula nº 52.968;
b) Jaqueline Coelho Zacher  - Matrícula nº 62.610;
 

II – Responsáveis Administrativos:

Titulares:

a) Camilli Sestrem - Matrícula nº 62.371;
b) Lenir Fink - Matrícula nº 63.212.
 

Suplentes:

a) Humberto Alexandre Lopes  - Matrícula nº 16.127;

 

III – Responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

Titular:

a) Henrique Eduardo Ramos – Matrícula nº 45.270.

Suplente:

a) Rosilda Bez Batti – Matrícula nº 41.038.
 

IV – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:
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a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.

 

V – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252.

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

 

Art. 2º Compete aos Membros Técnicos:

I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
II – Monitorar a correta execução dos serviços, conferindo os preços, os quantitativos e aos padrões
de qualidade previstos;
III – Monitorar a qualidade dos serviços para evitar eventuais incorreções, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas, por meio de
notificação ou outros meios formais de comunicação;
IV – Rejeitar serviços e materiais que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica apresentada pela contratada;
VI – Registrar e informar ao gestor e aos demais membros da Comissão as atividades desempenhadas
e todas as pendências constatadas na execução do contrato.
VII- Realizar as medições periódicas dos serviços executados, conferindo os quantitativos, a
qualidade e o cumprimento dos padrões contratuais previstos, bem como atestar as notas
fiscais/faturas correspondentes para fins de pagamento, observadas as disposições do contrato e a
regularidade da execução.
VIII – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por
descumprimento de cláusulas contratuais;

 

Art. 3º Compete aos Membros Administrativos:

I – Gerir e organizar a documentação pertinente ao contrato, incluindo relatórios, ofícios, medições e
termos administrativos;
II – Controlar os prazos contratuais, renovação e vigência do contrato de serviço;
III – Processar e conferir a documentação para pagamento dos serviços, com base nos registros de
horas fornecidos pela equipe técnica;
IV – Elaborar relatórios administrativos sobre a utilização do equipamento e os custos envolvidos;
V – Manter o arquivo atualizado de todos os documentos relacionados ao serviço, assegurando a
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transparência e a prestação de contas;
VI – Articular com o setor financeiro para o cumprimento das obrigações contratuais.

 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos relacionados à execução
contratual:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução da concessão;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 5º Compete aos responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

I – Monitorar o cumprimento das normas de saúde, segurança do trabalho e medicina ocupacional
em todas as atividades contratadas;
II – Avaliar as condições de trabalho, incluindo o uso adequado de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e coletiva (EPCs);
III – Identificar e relatar riscos ocupacionais específicos dos serviços de manutenção de calçamento,
bem como registrar e comunicar incidentes, acidentes e não conformidades;
IV – Orientar e acompanhar a adoção de medidas preventivas e corretivas para eliminar ou
minimizar riscos à saúde e à integridade física dos trabalhadores;
V – Emitir manifestação técnica sobre melhorias nas condições de segurança e saúde ocupacional;
VI – Avaliar orçamentos para equipamentos de segurança e melhorias nas condições de trabalho,
emitindo manifestação técnica para aprovação;
VII – Acompanhar a implementação de investimentos em segurança do trabalho aprovados.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.

 

Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.
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Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

 

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 15:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 15:49, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30344091 e o
código CRC B2699CFA.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 648/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 569/2026, que tem por objeto o Credenciamento de empresas para
execução de obras de pavimentação em paver retangular de concreto, pela iniciativa privada, em
vias públicas do Município de Joinville de acordo com o disposto na Lei Municipal n.º 3.795 de
29/09/1998, e DECRETO Nº 43.664, de 03 de agosto de 2021 que regulamenta e institui o
Programa de Pavimentação Comunitária.

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 569/2026:

 

I- Responsáveis Técnicos:

Titulares:

a) Éverton Dias de Oliveira Guimarães - Matrícula nº 60.465;
b) Fernando de Oliveira Rocha - Matrícula nº 63.385;
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c) Samuel Specht - Matrícula nº 63.414.
 

Suplentes:

a) João Patricio Laurentina - Matrícula nº 63.392;
 

II – Responsáveis Administrativos:

Titulares:

a) Gilmara Crisitna Pereira - Matrícula nº 28.670;
 

Suplentes:

a) Maria Luiza Ribeiro - Matrícula nº 44.068;

 

III – Responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

Titular:

a) Henrique Eduardo Ramos – Matrícula nº 45.270.

Suplente:

a) Rosilda Bez Batti – Matrícula nº 41.038.
 

IV – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.

 

V – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252.

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.
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Art. 2º Compete aos Membros Técnicos:

I – Acompanhar e fiscalizar a execução das obras e serviços complementares, verificando sua
conformidade com os projetos, especificações técnicas e normas aplicáveis;
II - Verificar a regularidade e a conformidade da documentação apresentada pelas empresas para fins
de credenciamento, bem como a manutenção das condições de habilitação ao longo da execução;
III – Fiscalizar o cumprimento do cronograma físico-financeiro, identificando eventuais atrasos ou
divergências em relação ao planejado;
IV – Monitorar a qualidade dos serviços para evitar eventuais incorreções, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas, por meio de
notificação ou outros meios formais de comunicação;
V – Documentar a qualidade dos serviços prestados, quando necessário for, com registros
fotográficos e relatórios;
VI – Elaborar, quando exigido, relatórios, laudos e pareceres das atividades de fiscalização técnica da
execução do contrato;
VII – Conferir a regularidade da documentação técnica apresentada pela contratada e da
documentação presente na obra;
VIII – Registrar e informar ao gestor e aos demais membros da Comissão as atividades
desempenhadas e todas as pendências constatadas na execução do contrato;
IX - Gerir e organizar a documentação pertinente ao credenciamento e à execução contratual,
controlando prazos processuais, cronogramas administrativos e comunicações oficiais;
X – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por descumprimento
de cláusulas contratuais;
 

Art. 3º Compete aos Membros Administrativos:

I – Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
II – Gerir e organizar a documentação pertinente ao contrato, incluindo relatórios, ofícios, medições e
termos administrativos;
III – Controlar prazos processuais, cronogramas administrativos e garantir o registro adequado de
todas as comunicações oficiais;
IV – Realizar o processamento de pagamentos, bem como a análise da documentação fiscal, contábil
e dos documentos comprobatórios exigidos contratualmente, necessários à liquidação das despesas e
à efetivação do pagamento;
V – Receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada
pela Contratada refere-se ao serviço ou material que foi autorizado e efetivamente prestado ou
entregue no período; 
VI – Auxiliar na consolidação de dados e informações para a elaboração de relatórios de gestão para
a superioridade;
VIII – Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais;
IX – Coordenar-se com os demais setores envolvidos na fiscalização para alinhamento de
procedimentos e integração das atividades de monitoramento.

 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos relacionados à execução
contratual:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução da concessão;
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II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 5º Compete aos responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

I – Monitorar o cumprimento das normas de saúde, segurança do trabalho e medicina ocupacional
em todas as atividades contratadas;
II – Avaliar as condições de trabalho, incluindo o uso adequado de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e coletiva (EPCs);
III – Identificar e relatar riscos ocupacionais específicos dos serviços de manutenção de calçamento,
bem como registrar e comunicar incidentes, acidentes e não conformidades;
IV – Orientar e acompanhar a adoção de medidas preventivas e corretivas para eliminar ou
minimizar riscos à saúde e à integridade física dos trabalhadores;
V – Emitir manifestação técnica sobre melhorias nas condições de segurança e saúde ocupacional;
VI – Avaliar orçamentos para equipamentos de segurança e melhorias nas condições de trabalho,
emitindo manifestação técnica para aprovação;
VII – Acompanhar a implementação de investimentos em segurança do trabalho aprovados.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.

 

Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.
 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.
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Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 15:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 15:49, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30345854 e o
código CRC 64C71049.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 649/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 792/2026, que tem por objeto Bica corrida - Material de rocha dura,
100% britado. Com faixa granulométrica, conforme tabela no Termo de Referência.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 792/2026:

 

I- Responsáveis Técnicos:

Titulares:

a) Everton Dias Oliveira Guimarães – Matrícula 60.465;
b) Samuel Specht – Matrícula 63.414;
c) Fernando de Oliveira Rocha  – Matrícula 63.385.

Suplentes:

a) João Patrício Laurentina – Matrícula 63.392;
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II – Responsáveis Administrativos:

Titulares:

a) Gilmara Cristina Pereira – Matrícula 28.670;
 

Suplentes:

a) Maria Luiza Ribeiro  – Matrícula 44.068;
 

III – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.

 

IV – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252.

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

Art. 2º Compete ao Fiscal do Contrato:

I – Acompanhar e verificar o recebimento dos materiais, conferindo a conformidade com as 
especificações técnicas, quantitativas e qualitativas estabelecidas no contrato, no edital e nos demais 
documentos da licitação;
II – Realizar o recebimento provisório dos materiais entregues, verificando quantitativos, qualidade, 
condições de embalagem, transporte e armazenagem, conforme previsto no contrato;
III – Monitorar o cumprimento dos prazos de entrega e dos cronogramas de fornecimento, 
intervindo, quando necessário, para requerer da contratada a correção de faltas, falhas ou 
irregularidades, por meio de notificação ou outros instrumentos formais;
IV – Rejeitar materiais em desacordo com as especificações contratuais, observando o disposto no 
contrato e no ato convocatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica e fiscal apresentada pela contratada, inclusive 
notas fiscais;
VI – Atestar as notas fiscais/faturas correspondentes às entregas efetivamente realizadas e 
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conformes, para fins de liquidação e pagamento, após o recebimento provisório e, se aplicável, 
definitivo;
VII – Encaminhar as notas fiscais/faturas devidamente atestadas ao setor responsável pela 
liquidação e pagamento da despesa, observadas as formalidades contratuais e legais;
VIII – Registrar todas as ocorrências, pendências e atividades realizadas durante a execução 
contratual, mantendo arquivamento organizado da documentação pertinente (relatórios, ofícios, 
termos, atas etc.);
IX – Comunicar formalmente ao gestor do contrato e aos setores competentes eventuais 
irregularidades constatadas;
X – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por 
descumprimento de cláusulas contratuais;
XI – Manifestar-se sobre eventuais pedidos de aditamento, supressão, prorrogação ou rescisão do 
contrato;
XII – Esclarecer dúvidas da contratada relacionadas à execução do objeto, dentro de sua alçada.

 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos relacionados à execução
contratual:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução da concessão;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.

 

Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.
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Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 15:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 15:49, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30347088 e o
código CRC 80AAB2D3.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 650/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 805/2026, que tem por objeto Bica corrida - Material de rocha dura,
100% britado. Com faixa granulométrica, conforme tabela no Termo de Referência.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 805/2026:

 

I- Responsáveis Técnicos:

Titulares:

a) Fernando de Paula Cordeiro – Matrícula 63.667;
b) Priscila Morais – Matrícula 65.388.
 

Suplentes:

a) Alan Manoel da Silva  – Matrícula 58.197;
b) Ernesto Wendhausen – Matrícula 38.287.
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II – Responsáveis Administrativos:

Titulares:

a) Luciana Regina Silveira Gonçalves – Matrícula 23.527;
b) Miria Luckfett Raimondi  – Matrícula 31.057;
c) Ernesto Wendhausen – Matrícula 38.287;
 

Suplentes:

a) Priscila Morais – Matrícula 65.388;
a) Alan Manoel da Silva – Matrícula 58.197;
a) Cleyton Farias – Matrícula 62.266;
  

III – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.

 

IV – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252.

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

Art. 2º Compete ao Fiscal do Contrato:

I – Acompanhar e verificar o recebimento dos materiais, conferindo a conformidade com as 
especificações técnicas, quantitativas e qualitativas estabelecidas no contrato, no edital e nos demais 
documentos da licitação;
II – Realizar o recebimento provisório dos materiais entregues, verificando quantitativos, qualidade, 
condições de embalagem, transporte e armazenagem, conforme previsto no contrato;
III – Monitorar o cumprimento dos prazos de entrega e dos cronogramas de fornecimento, 
intervindo, quando necessário, para requerer da contratada a correção de faltas, falhas ou 
irregularidades, por meio de notificação ou outros instrumentos formais;
IV – Rejeitar materiais em desacordo com as especificações contratuais, observando o disposto no 
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contrato e no ato convocatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica e fiscal apresentada pela contratada, inclusive 
notas fiscais;
VI – Atestar as notas fiscais/faturas correspondentes às entregas efetivamente realizadas e 
conformes, para fins de liquidação e pagamento, após o recebimento provisório e, se aplicável, 
definitivo;
VII – Encaminhar as notas fiscais/faturas devidamente atestadas ao setor responsável pela 
liquidação e pagamento da despesa, observadas as formalidades contratuais e legais;
VIII – Registrar todas as ocorrências, pendências e atividades realizadas durante a execução 
contratual, mantendo arquivamento organizado da documentação pertinente (relatórios, ofícios, 
termos, atas etc.);
IX – Comunicar formalmente ao gestor do contrato e aos setores competentes eventuais 
irregularidades constatadas;
X – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por 
descumprimento de cláusulas contratuais;
XI – Manifestar-se sobre eventuais pedidos de aditamento, supressão, prorrogação ou rescisão do 
contrato;
XII – Esclarecer dúvidas da contratada relacionadas à execução do objeto, dentro de sua alçada.

 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos relacionados à execução
contratual:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução da concessão;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.

 

Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.
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Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 15:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 15:49, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30347455 e o
código CRC 521083BA.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 651/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 778/2026, que tem por objeto Aquisição de Rachão, Bica corrida,
Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão destinados ao atendimento das obras de
pavimentação, drenagem e revestimento primário no município de Joinville.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 778/2026:

 

I- Responsáveis Técnicos:

Titulares:

a) Diogo Márcio Goral – Matrícula 63.973;
b) Lucas Schuroff  – Matrícula 65.505.
 

Suplentes:
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a) Nicoli de Souza Floriano – Matrícula 65.533;
b) Katia Benk Azevedo – Matrícula 65.397.
 

II – Responsáveis Administrativos:

Titulares:

a) Ricardo Alves Coan – Matrícula 36.071;
b) Silvio Catarina Junior – Matrícula 66.375.
 

Suplentes:

a) Ana Lenir Porfirio Rodrigues – Matrícula 16.959.
  

III – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.

 

IV – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252.

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

Art. 2º Compete ao Fiscal do Contrato:

I – Acompanhar e verificar o recebimento dos materiais, conferindo a conformidade com as 
especificações técnicas, quantitativas e qualitativas estabelecidas no contrato, no edital e nos demais 
documentos da licitação;
II – Realizar o recebimento provisório dos materiais entregues, verificando quantitativos, qualidade, 
condições de embalagem, transporte e armazenagem, conforme previsto no contrato;
III – Monitorar o cumprimento dos prazos de entrega e dos cronogramas de fornecimento, 
intervindo, quando necessário, para requerer da contratada a correção de faltas, falhas ou 
irregularidades, por meio de notificação ou outros instrumentos formais;
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IV – Rejeitar materiais em desacordo com as especificações contratuais, observando o disposto no 
contrato e no ato convocatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica e fiscal apresentada pela contratada, inclusive 
notas fiscais;
VI – Atestar as notas fiscais/faturas correspondentes às entregas efetivamente realizadas e 
conformes, para fins de liquidação e pagamento, após o recebimento provisório e, se aplicável, 
definitivo;
VII – Encaminhar as notas fiscais/faturas devidamente atestadas ao setor responsável pela 
liquidação e pagamento da despesa, observadas as formalidades contratuais e legais;
VIII – Registrar todas as ocorrências, pendências e atividades realizadas durante a execução 
contratual, mantendo arquivamento organizado da documentação pertinente (relatórios, ofícios, 
termos, atas etc.);
IX – Comunicar formalmente ao gestor do contrato e aos setores competentes eventuais 
irregularidades constatadas;
X – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por 
descumprimento de cláusulas contratuais;
XI – Manifestar-se sobre eventuais pedidos de aditamento, supressão, prorrogação ou rescisão do 
contrato;
XII – Esclarecer dúvidas da contratada relacionadas à execução do objeto, dentro de sua alçada.

 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos relacionados à execução
contratual:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução da concessão;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.

 

Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.
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Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 15:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 15:49, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30347792 e o
código CRC 6C94171D.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 652/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 772/2026, que tem por objeto Material britado material proveniente de
rocha desmontada- material proveniente de rocha desmontada, britado, passando 100% na peneira
2.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 772/2026:

 

I- Responsáveis Técnicos:

Titulares:

a) Fernando de Paula Cordeiro – Matrícula 63.667;
b) Priscila Morais – Matrícula 65.388.
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Suplentes:

a) Alan Manoel da Silva  – Matrícula 58.197;
b) Ernesto Wendhausen – Matrícula 38.287.
 

II – Responsáveis Administrativos:

Titulares:

a) Luciana Regina Silveira Gonçalves – Matrícula 23.527;
b) Miria Luckfett Raimondi  – Matrícula 31.057;
c) Ernesto Wendhausen – Matrícula 38.287.
 

Suplentes:

a) Priscila Morais – Matrícula 65.388;
a) Alan Manoel da Silva – Matrícula 58.197;
a) Cleyton Farias – Matrícula 62.266.
  

III – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.

 

IV – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252.

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

Art. 2º Compete ao Fiscal do Contrato:

I – Acompanhar e verificar o recebimento dos materiais, conferindo a conformidade com as 
especificações técnicas, quantitativas e qualitativas estabelecidas no contrato, no edital e nos demais 
documentos da licitação;
II – Realizar o recebimento provisório dos materiais entregues, verificando quantitativos, qualidade, 
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condições de embalagem, transporte e armazenagem, conforme previsto no contrato;
III – Monitorar o cumprimento dos prazos de entrega e dos cronogramas de fornecimento, 
intervindo, quando necessário, para requerer da contratada a correção de faltas, falhas ou 
irregularidades, por meio de notificação ou outros instrumentos formais;
IV – Rejeitar materiais em desacordo com as especificações contratuais, observando o disposto no 
contrato e no ato convocatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica e fiscal apresentada pela contratada, inclusive 
notas fiscais;
VI – Atestar as notas fiscais/faturas correspondentes às entregas efetivamente realizadas e 
conformes, para fins de liquidação e pagamento, após o recebimento provisório e, se aplicável, 
definitivo;
VII – Encaminhar as notas fiscais/faturas devidamente atestadas ao setor responsável pela 
liquidação e pagamento da despesa, observadas as formalidades contratuais e legais;
VIII – Registrar todas as ocorrências, pendências e atividades realizadas durante a execução 
contratual, mantendo arquivamento organizado da documentação pertinente (relatórios, ofícios, 
termos, atas etc.);
IX – Comunicar formalmente ao gestor do contrato e aos setores competentes eventuais 
irregularidades constatadas;
X – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por 
descumprimento de cláusulas contratuais;
XI – Manifestar-se sobre eventuais pedidos de aditamento, supressão, prorrogação ou rescisão do 
contrato;
XII – Esclarecer dúvidas da contratada relacionadas à execução do objeto, dentro de sua alçada.

 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos relacionados à execução
contratual:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução da concessão;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.
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Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 15:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 15:49, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30348422 e o
código CRC 61CA7994.

PORTARIA SEI - SEPROT.GAB/SEPROT.DSP/SEPROT.UGM/SEPROT.UGM.AAD

 

PORTARIA n.º 101/2026.

 

Designa Comissão de
Acompanhamento e
Fiscalização - Ata de Registro
de Preços ARP26CIN001199
do Pregão Eletrônico nº
0011/2026 - CINCATARINA.

 

O Secretário de Proteção Civil e Segurança Pública, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no art. 104 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do Decreto
Municipal nº 40.293/2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219/2022.

 

Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Ata de Registro de Preço proveniente do Pregão Eletrônico nº 0011/2026 do
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CINCATARINA (30137882), firmado entre o Município de Joinville - Secretaria de Proteção
Civil e Segurança Pública e a empresa JK Tecnologia Ltda, inscrita no CNPJ: 42.973.356/0001-
51, doravante denominada  CONTRATADA, que tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS para
futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado de NOTEBOOKS, TABLETS E
GABINETES DE RECARGA  – CINCATARINA, em conformidade com as disposições a
seguir:

 

a) Gabriel Colin Holz da Silva, matrícula 45548 - Titular;

b) Schellen Ályka Machado, matrícula 54829 - Titular;

c) Eduardo Ferraz dos Santos Sontag, matrícula nº 45546 - Titular;

d) Elielso Xavier da Silva, matrícula 54876 - Suplente;

e) Iandra Pinheiro de Avier, matrícula 54.895 - Suplente;

f) Cristiano Martins Caetano, matrícula 45513 - Suplente;

g) Jonatan Vargas, matrícula 54872 - Suplente;

h) Márcio Kuhnen, matrícula 45527 - Suplente;

i) Fabiola Mayara Klitzke, matrícula nº 43719 - Suplente;

j) Rafael Henrique Rudnick, matrícula nº 45552 - Suplente;

k) Claudionei Fernandes, matrícula nº 54877 - Suplente;

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Pregão Eletrônico nº
0011/2026 - CINCATARINA, bem como no Edital de Licitação e no Termo de Referência que
lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito à CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos ao
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio, fazendo a relação por
meio de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;
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VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações desta Instrução Normativa;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termo de contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

Art. 3º - Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

 

I - Certificadores:

a) Gabriel Colin Holz da Silva, matrícula 45548 - Titular;

b) Schellen Ályka Machado, matrícula 54829 - Titular;

c) Eduardo Ferraz dos Santos Sontag, matrícula nº 45546 - Titular;

d) Elielso Xavier da Silva, matrícula 54876 - Suplente;

e) Iandra Pinheiro de Avier, matrícula 54.895 - Suplente;

f) Cristiano Martins Caetano, matrícula 45513 - Suplente;

g) Jonatan Vargas, matrícula 54872 - Suplente;

h) Márcio Kuhnen, matrícula 45527 - Suplente;

i) Fabiola Mayara Klitzke, matrícula nº 43719 - Suplente;

j) Rafael Henrique Rudnick, matrícula nº 45552 - Suplente;

k) Claudionei Fernandes, matrícula nº 54877 - Suplente;

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

 

Paulo Rogerio Rigo

Secretário de Proteção Civil e Segurança Pública.
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Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo,
Secretário (a), em 28/07/2026, às 16:04, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339088 e o
código CRC 8F5A411D.

PORTARIA SEI - DETRANS.GAB/DETRANS.UAF/DETRANS.UAF.APJ

PORTARIA Nº 065/2026

 

 

Distribui funções e define as áreas de atuação no
âmbito do Departamento de Trânsito de Joinville

 

 

O Diretor Presidente do Departamento de Trânsito de Joinville, no uso de suas
atribuições legais, em conformidade com o disposto no artigo 2º, inciso V, e art. 15, XII, da Lei
Complementar Municipal n° 378, de 04 de julho de 2012;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º. Estabelece o organograma do Departamento de Trânsito de Joinville, com
a definição das áreas de atuação das Gerências e Coordenações, em complemento às atribuições
legais inerentes aos respectivos cargos, distribuindo e especificando organicamente as respectivas
funções exercidas, na forma desta Portaria.

 

Art. 2º. São hierarquicamente subordinadas à Diretoria Executiva:

I – Gerência Administrativo-Financeira;

II – Gerência de Compras, Contratos e Concessões;

III – Gerência de Trânsito;

IV – Gerência de Operações;

V – Gerência da Escola Pública de Trânsito.

 

108 de 165

Nº 3014, terÃ§a-feira, 28 de julho de 2026



Art. 3º. São hierarquicamente subordinadas à Gerência Administrativo-
Financeira (UAF) as seguintes áreas: Núcleo Administrativo, Núcleo de Gestão de Pessoas
e Procuradoria Jurídica.

 

Art. 4º. São hierarquicamente subordinadas à Gerência  de Compras, Contratos e
Concessões (UCC) as seguintes áreas: Área de Compras, Área de Contratos e Área de Patrimônio.

 

Art. 5º. É hierarquicamente subordinada à Gerência de Trânsito (UNT)
a seguinte área: Atendimento, Fiscalização e Processo Administrativo

 

Art. 6º. São hierarquicamente subordinadas à Gerência de Operações (UEN) as
seguintes áreas: Administrativo, Engenharia de Tráfego, Fiscalização de Contratos e Operacional.

 

Art. 7.º É hierarquicamente subordinada à Gerência da Escola Pública de
Trânsito (UET) a Área de Coleta, Controle e Análise Estatística de Trânsito.

 

Art. 8º. Compete à Gerência Administrativo-Financeira:

I – supervisionar, zelar e coordenar as atividades da área administrativa e
financeira, incluindo os serviços jurídicos, controladoria, contabilidade, recursos humanos;

II – movimentar recursos financeiros, em conjunto com o Diretor Presidente ou
Diretor Executivo, ou por quem designado por esses;

III – planejar e gerenciar os recursos financeiros, orçamentos, recursos humanos,
informando e subsidiando a Diretoria Executiva mediante relatórios, indicadores de gestão e
demonstrativos;

IV – executar as atividades de planejamento, coordenação e supervisão dos
trabalhos de elaboração e implementação orçamentária, bem como acompanhar e controlar sua
execução;

V – cobrar administrativamente os créditos vencidos e não adimplidos e a dívida
ativa do DETRANS; e

VI – articular e formalizar demandas (DFDs) junto à Gerência de Compras,
Contratos e Concessões.

 

Art. 9º. Compete à Gerência de Compras, Contratos e Concessões:

I – planejar, coordenar e executar a gestão de materiais, suprimentos, logística e
tecnologias, nas atividades de contratação e patrimônio.

II – Na Área de Requisições de Compras e Fase Pré-Contratual:

a) Coordenar, instruir e consolidar os processos da fase preparatória das
contratações públicas da autarquia, em observância aos ditames legais, orientando as unidades
demandantes na elaboração de documentos de formalização de demanda (DFD);

b) Elaborar, a partir dos DFDs apresentados pelas respectivas gerências
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b) Elaborar, a partir dos DFDs apresentados pelas respectivas gerências
demandantes, os Estudos Técnicos Preliminares (ETP), os Termos de Referência (TR), as pesquisas
e mapas de orçamentos e a matriz de riscos;

c) Assegurar o alinhamento das contratações planejadas ao Plano de Contratações
Anual (PCA) do município, em articulação com as demais unidades administrativas.

III – Na Área de Contratos e Concessões:

a) Planejar, coordenar e supervisionar a execução dos contratos administrativos e
termos de concessão firmados pelo DETRANS, visando o cumprimento das metas e indicadores
estabelecidos;

b) Instruir tecnicamente os processos de termos aditivos de prazo, valor e objeto,
reajustes de preços, repactuações, reequilíbrios econômico-financeiros e rescisões contratuais;

c) Efetuar o controle dos saldos contratuais e prazos de vigência, notificando
antecipadamente as áreas interessadas sobre a necessidade de renovação ou nova contratação;

d) Acompanhar a execução orçamentária e financeira dos contratos e atas de
registro de preços, no que tange aos processos de solicitação e anulação de empenho, certificação de
notas fiscais;

d) Prestar apoio técnico aos gestores e fiscais de contratos designados, sem
prejuízo das atribuições e responsabilidades próprias desses agentes;

e) Instruir os processos de aplicação de penalidades e sanções administrativas aos
contratados em caso de inadimplemento ou falha na execução contratual, sob as premissas da
imparcialidade e do contraditório.

IV – Na Área de Gestão Patrimonial:

a) Coordenar e zelar pelo controle físico, registro e movimentação dos bens
móveis e imóveis pertencentes ou sob responsabilidade do DETRANS;

b) Coordenar a realização de inventários periódicos do patrimônio da autarquia;

c) Instruir, avaliar e submeter à aprovação os processos de baixa, alienação,
doação, cessão ou desfazimento de bens inservíveis ou obsoletos.

 

Art. 10. Compete à Gerência de Trânsito:

I – supervisionar as atividades de fiscalização, controle e operação de trânsito;

II – exercer as funções de autoridade de trânsito no Município de Joinville quando
delegadas pelo Diretor Presidente;

III – articular-se com a Guarda Municipal de Joinville no planejamento,
acompanhamento e controle das operações de trânsito;

IV – autorizar obras, eventos e demais situações que possam perturbar ou
interromper a via ou gerar risco à segurança do trânsito;

V – acompanhar, vistoriar e monitorar as rotinas operacionais e administrativas
dos procedimentos de remoção, estadia, liberação e leilão de veículos recolhidos;

VI – implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo nas vias;

VII – estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as
diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; e
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VIII – baixar as multas de trânsito prescritas ou decaída não inscritas na dívida

IX – coordenar o atendimento ao público, prestar informações sobre infrações,
multas e processos administrativos, receber defesas e recursos;

X – coordenar e supervisionar os processos administrativos de autuação e de
imposição de penalidade por infração de trânsito;

XI – encaminhar à Unidade Administrativo-Financeira as multas de trânsito
vencidas e não adimplidas para inscrição em dívida ativa; 

XII – inscrever na dívida ativa as multas de trânsito inadimplidas; e

XIII – articular e formalizar demandas (DFDs) junto à Gerência de Compras,
Contratos e Concessões.

 

Art. 11. Compete à Gerência de Operações:

I – supervisionar, zelar e coordenar as ações e atividades técnicas de engenharia
de tráfego, de campo e sinalização da autarquia;

II – elaborar termos de referência, projetos, planilhas e orçamentos para contratos
de medidores de velocidade, serviços e obras de engenharia da autarquia;

III – gerir, acompanhar, fiscalizar e controlar a execução de contratos de obras e
serviços de engenharia da autarquia;

IV – implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os
equipamentos de controle viário;

V – articular-se com outros órgãos municipais no planejamento viário e
urbanístico;

VI – zelar e monitorar a fluidez e segurança viárias;

VII – elaborar relatórios, estudos e pareceres técnicos; 

VIII – comunicar e informar à Autoridade de Trânsito acerca de fatos, eventos,
obras e situações de seu escopo, verificadas por provocação ou de ofício, que impliquem na
segurança viária; e

IX – articular e formalizar demandas (DFDs) junto à Gerência de Compras,
Contratos e Concessões.

 

Art. 12. Compete à Gerência da Escola Pública de Trânsito:

I – supervisionar e coordenar as atividades da Escola Pública de Trânsito;

II – estabelecer e manter relações oficiais com os órgãos do Sistema Nacional de
Trânsito;

III – gerir, acompanhar e controlar a execução da Área de Coleta, Controle e
Análise Estatística de Trânsito;

IV - articular-se com outros órgãos e instituições para coleta de dados e
informações sobre acidentes de trânsito e vítimas; 

V – dedicar-se à permanente melhoria do ensino visando à conscientização das
pessoas que atuam no complexo do trânsito;
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VI – praticar todos os atos administrativos necessários à consecução das
atividades que lhe são próprias e possam contribuir para a melhoria do funcionamento do
departamento de trânsito e da Escola Pública de Trânsito;

VII – articular-se com a Secretaria Municipal de Educação para implementação
de aulas teóricas e práticas destinadas a crianças e adolescentes;

VIII – elaborar e atualizar projetos pedagógicos e planos de ensino;

IX – planejar, oferecer e ministrar cursos, palestras, oficinas, concursos, processos
seletivos para a execução de sua finalidade;

X – credenciar-se para oferecer os cursos de formação e de atualização de agentes
de trânsito; 

XI – articular-se para a elaborar e ministrar cursos de formação e de atualização
de agentes de trânsito; e

X – articular e formalizar demandas (DFDs) junto à Gerência de Compras,
Contratos e Concessões.

 

Art. 13. Fica revogada a Portaria nº 093/2023 - DETRANS.GAB.

 

Art. 14. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

PAULO ROGÉRIO RIGO

Diretor Presidente

 

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo, Diretor
(a) Presidente, em 28/07/2026, às 16:24, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30188793 e o
código CRC 9B579169.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.NGP

Portaria nº 427/2026
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O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições e
em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de
2008, resolve:

 

Art. 1º Nomear os seguintes servidores para compor a Comissão para realização
da segunda avaliação de desempenho no estágio probatório da servidora Katia Karoline Rosa
Kurchaki, matrícula 63.648.

 

I - Indicados pelos servidores da área:

a) Juliano Andress Mertens Garcia - Matrícula 42230; e

b) Jessica Alves Peroni - Matrícula 48805.

 

II - Indicados pelo dirigente do órgão:

a) Fabiano da Costa Pereira - Matricula 19339; e

b) Ana Claudia Borba da Cunha - Matrícula 43715.

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 15:40, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30324038 e o
código CRC 78EE31D3.

 

EXTRATO SEI Nº 30306262/2026 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 23 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 04° Apostilamento ao Termo
de Contrato nº 1055/2024 celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representada pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante e a empresa
contratada Gaia Serviços de Apoio à Saúde Ltda, inscrita no CNPJ nº 47.765.386/0001-96, que
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versa sobre o credenciamento de pessoas jurídicas prestadoras de serviços médicos para
atendimento infantil (0 a 14 anos 11 meses e 29 dias) nas Unidades de Pronto Atendimento -
na forma do Processo  Licitatório nº 229/2024. O Município apostila o contrato incluindo a(s)
seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s) da(o) do Fundo Municipal de Saúde: 1100/2026 -
2.46001.10.302.2.2.3287.0.339000 - Fonte - 26003110 - Superávit Transferências Fundo a Fundo
de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manut. Ações e Serv. Públicos
Saúde – Ident. Transf. União decor. emendas parlamentares individuais - Fundo Municipal de
Saúde - FMS; Justifica-se para fins de adequação orçamentária. Em conformidade com a
Solicitação de  Inclusão de Dotação Orçamentária 30303015 - SES.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 16:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30306262 e o
código CRC 0B191B29.

 

EXTRATO SEI Nº 30326234/2026 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 27 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 10° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 097/2021 celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representada pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante,  e a empresa
contratada Sepat Multi Service Ltda, inscrita no CNPJ nº. 03.750.757/0001-90, que versa sobre a
contratação de empresa especializada para fornecimento de refeições e lanches, a fim de atender a
demanda dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e Serviços Organizados de Inclusão Social
(SOIS) - na forma de Pregão Eletrônico nº 163/2021. O Município apostila o
contrato incluindo a seguinte dotação orçamentária do Fundo Municipal de Saúde nº: 1100/2026 -
2.46001.10.302.2.2.3287.0.339000 - Fonte - 26003110 - Superávit Transferências Fundo a Fundo
de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manut. Ações e Serv. Públicos
Saúde – Ident. Transf. União decor. emendas parlamentares individuais - Fundo Municipal de
Saúde - FMS. Justifica-se para fins de adequação orçamentária. Em conformidade com a
Solicitação de Inclusão de Dotação Orçamentária 30305492 - SES.UFI.ACO e
Memorando 30314974 - SAP.CVN.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 16:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30326234 e o
código CRC C6BF6C4C.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30315091/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1151/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Athena Comércio de Produtos Odontológicos Médicos e Hospitalares Ltda. -
inscrita no CNPJ nº 34.412.925/0001-61, que versa sobre a aquisição de materiais
odontológicos brocas e acessórios - na forma do Pregão Eletrônico nº 236/2025, assinada
em 24/07/2026, no valor de R$ 4.059,55 (quatro mil e cinquenta e nove reais e cinquenta e cinco
centavos).

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 16:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30315091 e o
código CRC CF2F7001.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30311875/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1149/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Máxima Dental Importação, Exportação e Comércio de Produtos Odontológicos
Ltda. - inscrita no CNPJ nº 28.857.335/0001-40, que versa sobre a aquisição de materiais
odontológicos para restauração para demandas das unidades da Secretaria Municipal da Saúde e
Hospital Municipal São José do Município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº
232/2025, assinada em 24/07/2026, no valor de R$ 10.421,75 (dez mil quatrocentos e vinte e um
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reais e setenta e cinco centavos).

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 16:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30311875 e o
código CRC 738713AC.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30301448/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1143/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Elber Indústria de Refrigeração Ltda. - inscrita no CNPJ nº 81.618.753/0001-67, que
versa sobre a futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado de equipamentos médico
hospitalares, odontológicos e de fisioterapia - na forma do Pregão Eletrônico nº Nº 0005/2025 -
Cincatarina, assinada em 24/07/2026, no valor de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais).

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 16:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30301448 e o
código CRC 734982E0.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30315659/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1152/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Conquista Distribuidora de Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda - inscrita
no CNPJ nº 12.418.191/0001-95, que versa sobre a futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado sob demanda, de medicamentos e correlatos - na forma do Pregão
Eletrônico nº Nº 0001/2026 - Cisnordeste, assinada em 24/07/2026, no valor de R$ 831,00
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(oitocentos e trinta e um reais).

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 16:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30315659 e o
código CRC 7C3BED10.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30314231/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1150/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Dentax Comércio de Produtos Odontológicos Ltda. - inscrita no CNPJ nº
21.596.355/0001-65, que versa sobre a aquisição de materiais odontológicos complementares - na
forma do Pregão Eletrônico nº 415/2025, assinada em 24/07/2026, no valor de R$ 652,50
(seiscentos e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 16:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30314231 e o
código CRC AC15583A.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30341109/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1161/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Abbott Diagnósticos Rápidos S.A. - inscrita no CNPJ nº 50.248.780/0013-03, que
versa sobre a aquisição de corantes, materiais e reagentes para exames de grande demanda - na
forma do Pregão Eletrônico nº 481/2024, assinada em 28/07/2026, no valor de R$ 11.600,00
(onze mil e seiscentos reais).
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 16:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30341109 e o
código CRC 6883A8C9.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30328127/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1158/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Máxima Dental Importação, Exportação e Comércio de Produtos Odontológicos
Ltda - inscrita no CNPJ nº 28.857.335/0001-40, que versa sobre a aquisição de materiais
odontológicos brocas e acessórios - na forma do Pregão Eletrônico nº 236/2025, assinada
em 27/07/2026, no valor de R$ 3.568,40 (três mil quinhentos e sessenta e oito reais e quarenta
centavos).

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 16:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30328127 e o
código CRC 14A34C8C.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30327789/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1157/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Medilar Importação e Distribuição de Produtos Médico Hospitalares S/A - inscrita
no CNPJ nº 07.752.236/0001-23, que versa sobre o fornecimento de medicamentos, suplementos
alimentares e correlatos - na forma do Pregão Eletrônico nº 0068/2025 -
CINCATARINA, assinada em 27/07/2026, no valor de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais).
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 16:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30327789 e o
código CRC 0070C054.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30322835/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1154/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Máxima Dental Importação, Exportação e Comércio de Produtos Odontológicos
Ltda. - inscrita no CNPJ nº 28.857.335/0001-40, que versa sobre a aquisição de instrumentais de
odontologia - na forma do Pregão Eletrônico nº 333/2025, assinada em 27/07/2026, no valor de
R$ 3.899,30 (três mil oitocentos e noventa e nove reais e trinta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 16:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30322835 e o
código CRC 3D5EF06D.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30322406/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1153/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Nutrimil Comércio de Produtos Alimentícios Ltda. - inscrita no CNPJ nº
20.978.588/0001-60, que versa sobre a aquisição de fórmulas alimentares - na forma do Pregão
Eletrônico nº 298/2025, assinada em 27/07/2026, no valor de R$ 7.599,90 (sete mil quinhentos e
noventa e nove reais e noventa centavos).
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 16:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30322406 e o
código CRC 7DD03EE3.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 30334750/2026 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 27 de julho de 2026.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
TERMO DE CONTRATO Nº 085/2026, com os seguintes dados:

CONTRATADA: DEEP CONSULTING SERVICOS E INFORMATICA LTDA;

CNPJ: 36.252.651/0001-16;

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE SEGURANÇA DA
INFORMAÇÃO, ABRANGENDO A EXECUÇÃO DE TESTES DE INTRUSÃO
(PENTEST);

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 043/2026;

VIGÊNCIA: 250 DIAS CORRIDOS;

VALOR: R$ 63.500,00.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 28/07/2026, às 10:41,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 12:04, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30334750 e o
código CRC 3A16226B.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 30318637/2026 -
CAJ.DICAF.GSL.CLC

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 041/2026

 

A COMPANHIA AGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados, com base no
que preceitua o art. 29, da Lei Federal nº 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ - RLC/6ª Revisão - de 8 de julho de 2025, a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 041/2026,
destinada à AQUISIÇÃO DE PALETEIRAS MANUAIS PARA USO
OPERACIONAL, bem como o julgamento e adjudicação efetuados pela CPL à empresa
classificada e seu respectivo valor, qual seja:

BASE LEGAL: O fundamento legal da presente contratação é encontrado na leitura do art. 29, da
Lei Federal nº 13.303/16 e no item 22.1 do Regulamento de Licitação e Contratos da CAJ -
RLC/6ª Revisão - de 8 de julho de 2025, conforme transcrito a seguir:

22. DISPENSA DE LICITAÇÃO

É dispensável a realização de licitação pela CAJ:

22.1 EM RAZÃO DO VALOR

(...)

b) Para outros serviços e compras de valor até R$ 77.548,08 (setenta e sete mil quinhentos e
quarenta e oito reais e oito centavos) por ano-calendário, e para alienações desde que não se
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser
realizado de uma só vez. 

 

CONTRATADA: L. F. SILVEIRA COMERCIO DE FERRAMENTAS LTDA, inscrita no
CNPJ sob o Nº 91.845.735/0004-14.

CONTA CONTÁBIL: Nº: 5687.

DATA: 24/07/2026.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias. 

VALOR: R$ 7.560,00 (sete mil quinhentos e sessenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 24/07/2026, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Gerente, em 27/07/2026, às 15:14, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 27/07/2026, às 16:21,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 27/07/2026, às 17:26, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30318637 e o
código CRC 0B0A0E41.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 30327812/2026 - IPREVILLE.UAD.ACL

 

O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE
torna pública, a Termo de Inexigibilidade de Licitação nº 021/2026 SEI 30327722, da Lei nº
14.133/21:

 

CONTRATADO: CONTRATADO: CONTABGOV - CAPACITACAO EM
CONTABILIDADE PARA GOVERNO LTDA

CNPJ: 52.281.385/0001-06 SEI 30165317

OBJETO: Contratação da CONTAGOV LTDA para fornecimento de 02 (duas) inscrições no
Congresso Brasileiro de Contadores Públicos – CBCP 2026, a ser realizado no período de 14 a
17 de setembro de 2026, em Foz do Iguaçu/PR, incluindo acesso a todas as palestras, workshops,
materiais didáticos e emissão de certificados de participação para os servidores indicados pelo
IPREVILLE., conforme Termo de Referência SEI 29966942.

REFERENTE:  artigo 74, inciso III, alínea "f" da Lei Federal nº 14.133/2021. 

VALOR TOTAL: R$ R$ 10.764,00 (dez mil setecentos e sessenta e quatro reais).
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Guilherme Machado Casali                                      Cleusa Mara Amaral 

  Diretor Presidente                                                  Diretora Executiva 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 27/07/2026, às 13:32, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 09:41, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30327812 e o
código CRC 55B1E101.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 30326102/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Secretaria de Administração e Planejamento, na qualidade de
interveniente promotora, leva ao conhecimento dos interessados a Inexigibilidade de Licitação nº
550/2026, proveniente do Credenciamento nº 394/2026, destinada à contratação de pessoas
jurídicas para permissão de uso de espaços públicos visando à exploração comercial do serviço de
compartilhamento de patinetes elétricos. Fornecedor: JETSHR LTDA. e Valor Total: R$
1.053.400,00. Fundamento legal: art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/21. Pareceres Jurídicos SEI nº
 29961014, de 25 de Junho  de 2026, e SEI nº 30209982, de 15 de julho de 2026.

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 27/07/2026, às 13:26, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30326102 e o
código CRC 4A5E8143.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 30291243/2026 - SAP.LCT
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O Município de Joinville através da Secretaria de Administração e Planejamento, na qualidade de
interveniente promotora, leva ao conhecimento dos interessados a Inexigibilidade de Licitação nº
539/2026, proveniente do Credenciamento nº 093/2025, destinada à contratação de pessoas físicas
ou enquadradas como Microempreendedor Individual para exercerem as atividades de análise e
emissão de parecer técnico sobre propostas de projetos culturais submetidos aos editais executados
pelo município de Joinville. Fornecedor: CRISTIANO ABUD BARBOSA e Valor Total: R$
1.500,00. Fundamento legal: art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/21. Pareceres Jurídicos SEI nº
 25335063, de 28 de Abril de 2025, SEI nº 26024039, de 07 de Julho de 2025, e SEI nº 26468794,
de 15 de Agosto de 2025.

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 23/07/2026, às 16:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 23/07/2026, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30291243 e o
código CRC 907384B2.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 30021992/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Secretaria de Administração e Planejamento, na qualidade de
interveniente promotora, leva ao conhecimento dos interessados a Inexigibilidade de Licitação nº
538/2026, proveniente do Credenciamento nº 468/2025, destinada à contratação de instituições para
operacionalização do Programa Juro Zero de Joinville. Fornecedor: Cooperativa de Crédito de
Livre Admissão de Associados São Miguel do Oeste - SICOOB São Miguel SC/PR/RS e Valor
Total: R$ 50.000,00 Fundamento legal: art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/21. Parecer Jurídico
SEI nº 27058771, de 06 de outubro de 2025 e SEI nº 27884767, de 16 de dezembro de 2025.

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 23/07/2026, às 16:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 23/07/2026, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30021992 e o
código CRC 24AB6C0D.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 30289711/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Secretaria de Administração e Planejamento, na qualidade de
interveniente promotora, leva ao conhecimento dos interessados a Inexigibilidade de Licitação nº
537/2026, proveniente do Credenciamento nº 093/2025, destinada à contratação de pessoas físicas
ou enquadradas como Microempreendedor Individual para exercerem as atividades de análise e
emissão de parecer técnico sobre propostas de projetos culturais submetidos aos editais executados
pelo município de Joinville. Fornecedor: RODRIGO GOMES WANDERLEY e Valor Total: R$
3.750,00. Fundamento legal: art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/21. Pareceres Jurídicos SEI nº
 25335063, de 28 de Abril de 2025, SEI nº 26024039, de 07 de Julho de 2025, e SEI nº 26468794,
de 15 de Agosto de 2025.

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 23/07/2026, às 16:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 23/07/2026, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30289711 e o
código CRC 1157E60C.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 30274255/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Secretaria de Administração e Planejamento, na qualidade de
interveniente promotora, leva ao conhecimento dos interessados a Inexigibilidade de Licitação nº
500/2026, proveniente do Credenciamento nº 093/2025, destinada à contratação de pessoas físicas
ou enquadradas como Microempreendedor Individual para exercerem as atividades de análise e
emissão de parecer técnico sobre propostas de projetos culturais submetidos aos editais executados
pelo município de Joinville. Fornecedor: 49.576.780 ADRIANA MARTINS DA SILVA e Valor
Total: R$ 1.500,00. Fundamento legal: art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/21. Parecer Jurídico SEI
nº 25335063, de 28 de abril  de 2025, SEI nº 26024039, de 07 de julho  de 2025, e SEI nº
 26468794, de 15 de agosto de 2025.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 23/07/2026, às 16:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 23/07/2026, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30274255 e o
código CRC C22FC35A.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 30344029/2026 - SEGOV.UAD

 

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

Diretoria Administrativa

Divisão de Compras e Licitações
 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

 

A Câmara de Vereadores de Joinville torna público:

INEXIGIBLIDADE DE LICITAÇÃO nº 87/2026.

Objeto: Inscrição do servidor Nion Maron Dransfeld, no 4º Curso de Elaboração de Artefatos de
Planejamento da Contratação por meio de Inteligência Artificial – Manual Prático na Administração
Pública.

Contratada: ABOP - Associação Brasileira de Orçamento Público 

CNPJ nº: 00.398.099/0001-21 

Valor: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

Data: 28/07/2026.

Período de realização do evento: 03/08 à 07/08/2026. 

Base Legal: art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021.

 

Diego Machado

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville
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O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 28/07/2026, às 13:00, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30344029 e o
código CRC 6BA216AB.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30341876/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 28 de julho de 2026.

Ato de Convocação

Joinville, 28 de Julho de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Processo
Seletivo Simplificado - 001/2026, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo
Simplificado - 001/2026, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 GISELE DAS GRACAS
FERREIRA JUSTINO

119 0
 Professor de Educação
Infantil
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Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Isabella Spindola de Jesus,
Servidor(a) Público(a), em 28/07/2026, às 10:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30341876 e o
código CRC A53E8EA0.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30341588/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 28 de julho de 2026.

Ato de Convocação

Joinville, 28 de Julho de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Processo
Seletivo Simplificado - 002/2025, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo
Simplificado - 002/2025, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.
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Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 ALMIR SOARES DA
SILVA

5 0
 Professor de Ciências da
Religião

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Isabella Spindola de Jesus,
Servidor(a) Público(a), em 28/07/2026, às 10:41, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30341588 e o
código CRC 35A178DF.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30342253/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 28 de julho de 2026.

Ato de Convocação

Joinville, 28 de Julho de 2026
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Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Processo
Seletivo Simplificado - 002/2025, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo
Simplificado - 002/2025, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 AMIR MORBIS 15 0  Professor de História

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Isabella Spindola de Jesus,
Servidor(a) Público(a), em 28/07/2026, às 11:04, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30342253 e o
código CRC 1FA3B84F.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30342979/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 28 de julho de 2026.

Ato de Convocação
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Joinville, 28 de Julho de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Concurso
Público - 007/2022, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos admissionais, de
acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público - 007/2022, no prazo de
2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 GABRIELLA DOS
SANTOS TAVARES

25 0
 AUXILIAR DE
EDUCADOR

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Isabella Spindola de Jesus,
Servidor(a) Público(a), em 28/07/2026, às 11:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30342979 e o
código CRC CB1FE98E.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30343428/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 28 de julho de 2026.

Ato de Convocação
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Joinville, 28 de Julho de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Concurso
Público - 001/2024-H, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos admissionais,
de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado
para o endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público - 001/2024-H, no
prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 LUIZ CARLOS
SILVEIRA FILHO

60 0
 MEDICO PLANTONISTA
CLINICA MEDICA

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Isabella Spindola de Jesus,
Servidor(a) Público(a), em 28/07/2026, às 11:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30343428 e o
código CRC 89EA5F91.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 30339521/2026 - SEGOV.UAD

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 60/2026
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Cuida-se do Pregão Eletrônico nº 60/2026, identificado no sistema
Compras.gov.br pelo nº 90060/2026 – UASG 930622, do tipo menor preço por grupo de itens,
visando selecionar proposta para o FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS
ELETRÔNICOS E DE INFORMÁTICA DESTINADOS AO PRÊMIO JOVEM AUTOR –
EDIÇÃO 2026 E FORNECIMENTO DE ROTULADOR E FITAS ADESIVAS.

Considerando a regularidade dos atos procedimentais, adjudico o grupo 1 (itens
1 e 2) do objeto do pregão à empresa 64.658.761 FRANCIELI DE SOUZA CUNHA, inscrita no
CNPJ sob o nº 64.658.761/0001-18, pelo valor total estimado de R$ 1.360,00 (um mil, trezentos e
sessenta reais); adjudico o grupo 2 (item 3) do objeto do pregão à empresa INOVA TECH
INFORMATICA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 28.706.488/0001-96, pelo valor total
estimado de R$ 9.989,45 (nove mil, novecentos e oitenta e nove reais e quarenta e cinco centavos);
adjudico o grupo 3 (item 4) do objeto do pregão à empresa TREER TECNOLOGY LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o nº 41.680.761/0001-19, pelo valor total de R$ 22.635,00 (vinte e dois mil,
seiscentos e trinta e cinco reais); adjudico o grupo 4 (item 5) do objeto do pregão à empresa
62.794.639 DIEGO BATISTA SOUSA, inscrita no CNPJ sob o nº 62.794.639/0001-43, pelo
valor total de R$ 5.900,00 (cinco mil e novecentos reais). O grupo 5 (lote 6) do objeto do pregão foi
anulado.

Por fim, homologo o presente processo.

Publique-se. 

Envie-se à Divisão de Compras e Licitações para as providências necessárias.

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

 

DIEGO MACHADO

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014. 

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 28/07/2026, às 10:56, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339521 e o
código CRC 87C8916C.
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 30278532/2026 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA AGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados que adjudica
e homologa o processo licitatório levado a efeito através do PROCESSO DE LICITAÇÃO DA
CAJ - LPN Nº 001/2026, destinado a LICITAÇÃO PÚBLICA NACIONAL (LPN)
PARA EXECUÇÃO DE OBRAS PARA IMPLANTAÇÃO DE REDE COLETORA E
LIGAÇÕES DOMICILIARES DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO - SES
BACIA 8.1, LOCALIZADA NA REGIÃO SUL DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC,
bem como o julgamento efetuado pela CPL, a empresa vencedora e seu respectivo valor,
quais sejam:

EMPRESA: TERRAL CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 07.514.436/0001-48.

VALOR GLOBAL - R$ 8.662.741,20 (oito milhões, seiscentos e sessenta e dois mil setecentos e
quarenta e um reais e vinte centavos).

 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 22/07/2026, às 15:30, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 23/07/2026, às 09:13,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/07/2026, às 09:16, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30278532 e o
código CRC B0FA426B.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 30325353/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa parcialmente o processo
licitatório levado a efeito através do Credenciamento nº 033/2024 destinado
ao credenciamento de Instituições financeiras ou bancárias e cooperativas, legalmente
autorizadas, interessadas na concessão de crédito consignado em folha de pagamento, aos
servidores da Administração Direta e Indireta do Município de Joinville, exceto Companhia
Águas de Joinville, bem como o julgamento efetuado pela Agente de Contratação, adjudicando o
objeto licitado à instituição habilitada: Financeira Alfa S.A. – Crédito, Financiamento e
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Investimentos

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 27/07/2026, às 13:26, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30325353 e o
código CRC 041A4ABF.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 30291857/2026 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA AGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados que
adjudica e homologa o processo licitatório levado a efeito através do PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 90082/2026, destinado ao REGISTRO DE PREÇOS visando futura e eventual
AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBAS SUBMERSÍVEIS, bem como o
julgamento efetuado pelo Pregoeiro, à empresa vencedora em seus respectivos itens e valores
unitários, quais sejam:

EMPRESA VENCEDORA: SULZER PUMPS WASTEWATER BRASIL LTDA. – CNPJ
nº 77.153.260/0013-65:
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Item Código Nome Quant Unid. R$ UNIT

1 24996
MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA,
380V, 2,8 KW, 1,5 L/S, 30,0 MCA

5 UN
R$
8.450,00

3 27177
MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA,
380V, 4,5 KW, 3,2 L/S, 38,0 MCA

10 UN
R$
28.000,00

4 19818
MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA,
380V, 4,8 KW, 10,0 L/S, 21,3 MCA

10 UN
R$
15.000,00

5 25065
MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA,
380V, 3,7 KW, 25,0 L/, 8,5 MCA

4 UN
R$
13.500,00

6 19820
MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA,
380V, 8,2 KW, 12,0 L/S, 28,0 MCA

8 UN
R$
20.500,00

7 19827
MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA,
380V, 3,0 KW, 8,0 L/S, 18,0 MCA, DN 80

20 UN
R$
11.000,00

9 30376
MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA,
440V, 17,2 KW, 7 L/S, 50 MCA

1 UN
R$
27.450,00

11 19823
MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA,
380V, 78,0 KW, 130 L/S, 40,0 MCA

1 UN
 R$
100.000,00

12 27793
MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA,
380V, 37,0 KW, 251,7 L/S, 9,8 MCA

1 UN
 R$
74.000,00

13 28802
MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA,
380V, 22,0 KW, 110 L/S, 15,7 MCA, COM
ACESSÓRIOS

2 UN
R$
46.520,00

EMPRESA VENCEDORA: KSB BRASIL LTDA. – CNPJ nº 60.680.873/0018-62:

Item Código Nome Quant Unid. R$ UNIT

14 28953
MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA,
380V, 18,6 KW, 58,7 L/S, 20,5 MCA

2 UN
R$
39.900,00

EMPRESA VENCEDORA: XYLEM BRASIL SOLUÇÕES PARA ÁGUA LTDA. – CNPJ
nº 60.039.401/0001-87:
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Item Código Nome Quant Unid. R$ UNIT

2 24090 MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA, 380V,
2,2 KW, 2,7 L/S, 15,2 MCA

30 UN R$
6.551,00

8 17308 MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA, 380V,
3,0 KW, 25,0 L/S, 5,0 MCA

10 UN R$
12.153,00

10 27326 MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA, 380V,
2,8 KW, 2,0 L/S, 31,0 MCA

10 UN R$
10.017,00

15 28943 MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA, 380V,
65,0 KW, 450 L/S, 10,0 MCA

1 UN R$
107.961,31

16 16810 MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA, 380V,
5,6 KW, 41 L/S, 9,5 MCA

4 UN R$
64.553,00

17 25066 MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA, 380V,
7,5 KW, 32 L/S, 15,0 MCA

4 UN R$
75.362,00

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 23/07/2026, às 09:13,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 23/07/2026, às 09:16, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 23/07/2026, às 13:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30291857 e o
código CRC E5ADA0FF.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 30332194/2026 -
CAJ.DICAF.GSL.CLC

UASG: 926377-21/2026

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 123/2026 destinado à AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS PARA
TRATAMENTO DE ÁGUA, na Data/Horário: 10/08/2026 às 14h00min, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.
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www.gov.br/compras.

O edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site
www.aguasdejoinville.com.br e www.gov.br/compras. 

Código TCE/SC: 0F9C6A4137858ED1867FD040BDCE4973077338B2.

Escaneie a imagem com a Câmera do celular para Pesquisar o Edital no site
www.aguasdejoinville.com.br.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 27/07/2026, às 16:26, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Gerente, em 27/07/2026, às 16:45, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 28/07/2026, às 08:41,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 28/07/2026, às 09:18, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30332194 e o
código CRC DA11EBDD.

 

COMUNICADO SEI Nº 30350698/2026 - SAS.UAF.AGC

 

 

138 de 165

Nº 3014, terÃ§a-feira, 28 de julho de 2026

http://www.aguasdejoinville.com.br
http://www.gov.br/compras
http://www.aguasdejoinville.com.br


Joinville, 28 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Administração e Finanças da
Secretaria de Assistência Social, leva ao conhecimento dos interessados os preços obtidos junto ao
mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, referentes aos Termos de
Contrato nº 216/2026 e 474/2026, firmados entre o Fundo Municipal de Assistência
Social/Secretaria de Assistência Social e a empresa Ferreira Manutenções Industriais e Prediais
Ltda, cujo objeto trata da contratação de empresa especializada no serviço de manutenção corretiva
de portas e portões automatizados, com o fornecimento de peças, conforme descrição abaixo:
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Ferreira Manutenções Industriais e Prediais

Descrição UnidadeQuantidade
Valor

Unitário Valor Total

Estator do
Motor 1/4 -

JetFlex - PPA Unidade 1 R$ 258,64 R$ 258,64

Rotor 1/4 -
JetFlex - PPA Unidade 1 R$ 280,49 R$ 280,49

Central de
Comando Triflex

- PPA Unidade 1 R$ 356,90 R$ 356,90

Conjunto
Sensor de Fim
de Curso 3 vias

/ Imã - PPA Unidade 1 R$ 92,50 R$ 92,50

Cremalheira DZ
1/4 - PPA Unidade 5 R$ 69,90 R$ 349,50

Controle de
acionamento -

ZAP - PPA Unidade 4 R$ 39,90 R$ 159,60

Valor Total R$ 1.497,62

 

Montagens Industriais

Descrição UnidadeQuantidade
Valor

Unitário Valor Total

Estator do
Motor 1/4 DZ Unidade 1 R$ 319,90 R$ 319,90

Rotor 1/4 - DZ Unidade 1 R$ 332,90 R$ 332,90

Central de
Comando

Triplex Unidade 1 R$ 389,90 R$ 389,90

Conjunto
Sensor de Fim
de Curso 3 vias Unidade 1 R$ 105,00 R$ 105,00

Cremalheira DZ
1/4 Unidade 5 R$ 79,90 R$ 399,50

Controle de
acionamento Unidade 4 R$ 45,00 R$ 180,00

Valor Total R$ 1.727,20

 

Ple-Leva & Selectionaldoor

Descrição UnidadeQuantidade
Valor

Unitário Valor Total

Estator do
Motor 1/4 DZ Unidade 1 R$ 367,90 R$ 367,90

Rotor 1/4 - DZ Unidade 1 R$ 382,80 R$ 382,80

Central de
Comando

Triplex Unidade 1 R$ 448,40 R$ 448,40

Conjunto

140 de 165

Nº 3014, terÃ§a-feira, 28 de julho de 2026



Sensor de Fim
de Curso 3 vias Unidade 1 R$ 120,70 R$ 120,70

Cremalheira DZ
1/4 Unidade 5 R$ 91,90 R$ 459,50

Controle de
acionamento Unidade 4 R$ 51,70 R$ 206,80

Valor Total R$ 1.986,10

 

Documento assinado eletronicamente por Juliana Poffo Sens,
Coordenador(a), em 28/07/2026, às 16:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30350698 e o
código CRC 4BB3D44E.

 

DECISÃO SEI Nº 30346094/2026 - SEGOV.UAD

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

 

DECISÃO DO PRESIDENTE Nº 66/2026

 

Trata-se de solicitação para adoção do regime de home office formulada pelo
servidor William Avila Moy (Matrícula 4825), Assessor Especial Jurídico, para execução de
atividades remotas às quintas-feiras, no horário das 07h00 às 13h00.

O Plano de Trabalho apresentado detalha atividades compatíveis com o regime
remoto, tais como estudos de proposições e elaboração de pareceres técnicos. A chefia imediata
manifestou-se favoravelmente, atestando a conveniência para a Administração e o cumprimento dos
requisitos de infraestrutura e metas.

A Procuradoria, por meio do Parecer Referencial nº 27/2026, estabeleceu as
balizas de legalidade, condicionando o deferimento à estrita observância do check-list de requisitos
e ao caráter precário da medida.

Em conformidade com a Resolução nº 136/2025, esta Presidência reitera as
seguintes condicionantes imperativas:

Inexistência de Direito Subjetivo (Art. 1º, §1º): A adesão ao regime de trabalho não presencial é
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faculdade da Administração Pública, pautada pelo interesse do serviço, não constituindo, sob
hipótese alguma, direito subjetivo do servidor.

Competência de Fiscalização da Chefia: Nos termos do Parecer nº 27/2026 e da norma regente,
compete exclusivamente à Chefia Imediata a responsabilidade de fiscalizar, acompanhar e
avaliar permanentemente a produtividade do servidor, garantindo que a modalidade remota não
acarrete prejuízo ao atendimento das finalidades da Casa Legislativa ou à capacidade de
atendimento presencial do setor.

Revisibilidade do Ato: Esta decisão possui natureza precária, podendo ser revista, suspensa ou
revogada a qualquer tempo, de ofício, por razões de conveniência, necessidade do serviço ou
desempenho insuficiente, sem necessidade de aviso prévio.

Diante do cumprimento dos requisitos formais elencados no Parecer nº 27/2026 e
da concordância da chefia, DEFIRO o pedido de regime de Home Office ao servidor William
Avila Moy, observando-se o cronograma para realização de atividades remotas exclusivamente às
quintas-feiras; os deveres do servidor em manter-se acessível via canais de comunicação
(Celular/WhatsApp/e-mail/Sistema) durante todo o horário de expediente e cumprir rigorosamente
as metas pactuadas no Plano de Trabalho e DETERMINO ao Procurador Geral que monitore a
compatibilidade entre o horário proposto e as necessidades do setor, reportando imediatamente
qualquer intercorrência.

Encaminhe-se a presente Decisão para conhecimento da Divisão de Gestão de
Pessoas e para a expedição da respectiva portaria, conforme exige o art. 12 da Resolução nº 136, de
17 de dezembro de 2025.

Encaminhe-se cópia da presente Decisão para conhecimento do servidor e do
Procurador Geral.

 

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se,

 

Diego Machado

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 28/07/2026, às 17:14, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30346094 e o
código CRC 3ABED462.

 

DECISÃO SEI Nº 30339997/2026 - SEGOV.UAD

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

DECISÃO DO PRESIDENTE Nº 65/2026

 

Contratada: F&G SERVIÇOS E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E
INFORMÁTICA LTDA. (CNPJ nº 47.957.488/0001-03) 

CNPJ nº 47.957.488/0001-03.

Objeto contratado: Fornecimento de equipamentos, acessórios e materiais de informática, áudio e
vídeo para a Câmara de Vereadores de Joinville (Item 1) 

Fundamentação legal: Edital do Pregão nº 118/2024, Lei nº 14.133/2021 e Decreto Legislativo nº
99, de 11 de abril de 2024, que “Dispõe sobre o processo administrativo sancionatório e a
dosimetria na aplicação de penalidades decorrentes da prática de infrações definidas no art. 155
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Câmara de Vereadores de Joinville, e dá
outras providências”.

 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de deliberação no âmbito do Processo Administrativo Sancionatório nº
34/2025, regularmente instaurado por meio da Portaria nº 535/2025, publicada no Diário Oficial
Eletrônico do Município nº 2866, em 16 de dezembro de 2025.

O feito foi iniciado a partir do Memorando nº 2/2025 da Pregoeira da Câmara de
Vereadores de Joinville, em virtude da desclassificação da empresa F&G Serviços e Comércio de
Equipamentos de Segurança e Informática Ltda., no Pregão Presencial nº 118/2024. A empresa,
declarada provisoriamente vencedora na fase de lances do Item 1, não apresentou a amostra do
produto no prazo estipulado no item 10.2.3 do edital e teve seu pedido de prorrogação indeferido
por ausência de justificativa fundamentada à época, conduta capitulada formalmente como não
manutenção da proposta.

Regularmente intimada, a empresa apresentou sua defesa prévia em 24 de
dezembro de 2025, de forma tempestiva. Em suas razões, alegou inconsistência na especificação do
edital, impossibilidade técnica de cumprimento da exigência, boa-fé em sua conduta e ausência de
prejuízo ou dolo contra o erário.
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O Núcleo de Instrução de Processo Administrativo (NIPA), procedendo com a
instrução do feito, emitiu o Relatório Conclusivo contido no Memorando nº 8/2026 NIPA, no qual
recomendou o afastamento de quaisquer penalidades à empresa e o consequente arquivamento dos
autos.

Encaminhados os autos para análise jurídica, a Subprocuradoria Administrativa
manifestou-se pela estrita regularidade formal do procedimento e, no mérito, acompanhou
integralmente o entendimento do NIPA pelo arquivamento do processo sem aplicação de sanções,
submetendo o feito à Presidência para homologação.

É o breve relatório. Passo a decidir.

 

II - FUNDAMENTAÇÃO

Acolho integralmente as manifestações técnicas e jurídicas exaradas no Relatório
Conclusivo do NIPA, apresentados no Memorando nº 8/2026 NIPA e no Parecer da
Subprocuradoria Administrativa, adotando os seus fundamentos como razão de decidir, com base
nos seguintes elementos de fato e de direito:

Da Regularidade Formal: O processo administrativo tramitou dentro da estrita
legalidade, respeitando todas as garantias constitucionais do devido processo legal. Houve regular
instauração e publicidade por meio da Portaria nº 535/2025, bem como pleno respeito ao
contraditório e à ampla defesa, tendo a licitante sido intimada e apresentado sua defesa de forma
tempestiva.

Da Ausência de Culpabilidade e Impossibilidade Material: As diligências realizadas
comprovaram que o modelo referencial especificado pela Administração para o Item 1 (Lenovo
ThinkCentre M75q Tiny) foi descontinuado e retirado de linha pelo fabricante antes da publicação
do edital da licitação. Essa circunstância gerou uma impossibilidade técnica objetiva e alheia à
vontade dos licitantes, atingindo não apenas a investigada, mas todas as demais empresas
participantes, motivo pelo qual o Item 1 restou fracassado no Pregão nº 118/2024. Embora a
Pregoeira tenha agido corretamente ao desclassificar a proposta diante da ausência de justificativa
técnica oportuna no certame, a posterior aplicação de sanção exige demonstração de
reprovabilidade jurídica (dolo ou culpa grave), o que fica plenamente afastado diante da constatação
de fato externo provocado por terceiro (fabricante).

Da Inexistência de Prejuízo ao Erário e da Boa-Fé: A conduta da empresa não foi decorrente de
má-fé ou intuito protelatório. Verificou-se que a investigada mantém histórico positivo de
participação nas licitações desta Casa Legislativa e participou ativamente da nova licitação na qual
o item foi refeito com especificações corrigidas (Pregão nº 39/2025). Além disso, restou assente que
não houve qualquer dano financeiro ou prejuízo material mensurável aos cofres da Câmara de
Vereadores de Joinville.

Dos Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade: A aplicação de penalidades na esfera
administrativa deve obrigatoriamente nortear-se pelos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade. Punir uma licitante pela não apresentação de amostra de um bem cuja
indisponibilidade no mercado foi geral e decorrente de decisão do fabricante configuraria manifesto
rigor excessivo e desproporcional.
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III - DISPOSITIVO

Diante do exposto, acolhendo a fundamentação do Relatório Conclusivo do
Núcleo de Instrução de Processo Administrativo (NIPA) e o Parecer da Subprocuradoria
Administrativa, no uso das atribuições que me são conferidas pela legislação e pelo Regimento
Interno desta Casa:

1. ACOLHO integralmente o Relatório Conclusivo (Memorando nº 8/2026
NIPA) e o parecer jurídico emitido no Processo Administrativo Sancionatório nº 34/2025.

2. DETERMINO O AFASTAMENTO da aplicação de quaisquer penalidades
administrativas em desfavor da empresa F&G SERVIÇOS E COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E INFORMÁTICA LTDA. (CNPJ nº 47.957.488/0001-
03), em relação aos fatos apurados decorrentes do Pregão Presencial nº 118/2024.

3. DETERMINO O ARQUIVAMENTO definitivo dos presentes autos, por não
restar configurada conduta reprovável ou infração punível na esfera administrativa.

4. Publique-se e encaminhem-se os autos ao NIPA para intimação da empresa
para ciência do teor desta decisão e à Divisão de Gerenciamento de Contratos para a adoção das
providências necessárias. 

 

Cumpra-se. Ao final, arquivem-se.

 

Diego Machado

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.A Nº 264/2026

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 28/07/2026, às 10:57, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339997 e o
código CRC 0A0B8856.

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 30343006/2026 - SAMA.UGC.POP
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Processo Administrativo de Posturas nº 25.0.271468-5. 
Auto de Infração nº 10738/2025.
Notificado(a): Fisiosul Joinville Clinica de Fisioterapia Ltda.
Local da infração: Rua Guanabara, n° 2535 - Guanabara.
 
Fundamentado nos termos da Lei Complementar nº 84/2000, bem como, pelos princípios que regem
a Administração Pública, a Secretaria de Meio Ambiente de Joinville NOTIFICA o(a) Senhor(a) e
comunica que foi proferido o TERMO DE DECISÃO 28644477 pelo Secretário de Meio
Ambiente, conforme abaixo:
 

DECISÃO pelo CANCELAMENTO do Auto de Infração nº 10738/2025, e
pelo ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo de Posturas nº 25.0.271468-5. e pela
REMESSA à Unidade de Fiscalização para verificar se o fato persiste e, se necessário,
promover a autuação do proprietário

 

Considera-se intimado o(a) notificado(a) 05 (cinco) dias após a publicação deste. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Keony de Oliveira,
Supervisor (a), em 28/07/2026, às 15:07, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30343006 e o
código CRC E7FA64AA.

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 30347511/2026 - SAMA.UGC.PAA

 

 

Notificado(a): Rosana Brandenburg, CPF/CNPJ n.º 684.279.309-25.
Auto de Infração Ambiental n.º 2553/22.
Local da infração: Estrada do Oeste nº 405- Rio Bonito.
Referente: Processo Administrativo Ambiental - PAA n.º 22.0.280863-3. 

 

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
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regem a Administração Pública, a Secretaria de Meio Ambiente de Joinville NOTIFICA o(a)
Senhor(a) e comunica que foi proferido o TERMO DE DECISÃO 22.0.280863-
3 pelo Secretário de Meio Ambiente, conforme abaixo:

 

Acolhendo e adotando as razões do PARECER JURÍDICO SEI Nº 26450249/2025 -
SAMA.UGC.PAA, DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua
integralidade, e pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da legislação vigente.

1 ) Averbar na matrícula do imóvel uma área de 23.355 m² (vinte e três mil trezentos e
cinquenta e cinco metros quadrados), correspondente à manutenção florestal de 30%
da área vegetada, em cumprimento a Lei Federal nº 11.428/06. Para o atendimento
desta determinação, o autuado deverá apresentar a matrícula do imóvel com a
referida averbação. Para tanto, deverá autuar processo específico
(https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-averbacao-de-area-de-manutencao-
florestal-e-ou-compensacao-ambiental) e apresentar a documentação completa, nos
termos da Instrução Normativa SAMA nº 002/2024.

2) Averbar, referente à compensação ambiental, uma área de 24.400 m² (vinte e quatro
mil e quatrocentos metros quadrados), correspondente à área suprimida, que pode ser
realizada em matrícula diversa daquela em que ocorreu a supressão. Para o atendimento
desta determinação, o autuado deverá apresentar a matrícula do imóvel com a
referida averbação. Para tanto, deverá autuar processo específico
(https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-averbacao-de-area-de-manutencao-
florestal-e-ou-compensacao-ambiental) e apresentar a documentação completa, nos
termos da Instrução Normativa SAMA nº 002/2024.

3) Proceder à reposição florestal correspondente ao volume de 268,40 m³ (duzentos e
sessenta e oito metros e quarenta centímetros cúbicos), apresentando comprovante de
transferência de créditos de reposição.

4) Realizar a doação de 75 (setenta e cinco) mudas, com as seguintes especificações:

ESPÉCIES: Camélia (Camellia japonica) – Porte P; Pau-de-cachimbo (Senna
bicapsularis) – Porte P; Carobinha (Jacaranda caroba) – Porte M; Escova-de-
garrafa(Callistemon viminalis) – Porte M; Aroeira-vermelha (Schinus terebinthifolius) –
Porte M; Babosa-branca (Cordia superba) – Porte M; Oiti (Licania tomentosa) – Porte G;
Ipê-roxo (Tabebuia impetiginosa) – Porte G; Pau-ferro(Caesalpinia ferrea) – Porte G;
Canela da índia (Cinnamomum verum) – Porte G; Aldrago (Pterocarpus violaceus) - Porte
G.

Prioritariamente diversificar as espécies para doação, no mínimo 2 espécies para doações
até 10 mudas, 3 espécies até 50 mudas e 4 espécies para doações acima de 50 mudas.

TAMANHO: Espécie de porte P: DAP de 0,02 metro e altura da primeira bifurcação não
inferior a 1,50 metro; Espécies de porte M ou G: a altura da primeira bifurcação deve ser de
no mínimo 1,80 metro, altura total entre 2,20 e 3,00 metros e DAP de 0,03 a 0,07 metro.

147 de 165

Nº 3014, terÃ§a-feira, 28 de julho de 2026

https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-averbacao-de-area-de-manutencao-florestal-e-ou-compensacao-ambiental
https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-averbacao-de-area-de-manutencao-florestal-e-ou-compensacao-ambiental


CARACTERÍSTICAS: ser isenta de pragas e doenças; a copa deverá ser formada por no
mínimo três ramos; ter tronco reto, rígido sem deformações ou tortuosidades que
comprometam o seu uso; ter sistema radicular bem formado e consolidado nas
embalagens.

ACONDICIONAMENTO: individualmente em embalagem adequada. O volume do torrão,
na embalagem, deverá conter, no mínimo 20 litros de substrato.

IDENTIFICAÇÃO DAS ESPÉCIES: As mudas devem ser identificadas com etiqueta
plástica, presa ao caule com as seguintes inscrições: nome comum, nome científico, nome
do produtor e responsável técnico.

ENTREGA: As mudas deverão ser entregues de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 11:00
horas, no Zoobotânico, localizado na Rua Pastor Guilherme Ráu, nº 462. No local é
fornecido o recibo de doação. Levar o presente documento no local da entrega para
conferência pela equipe da Unidade.

5) Apresentar, no momento da entrega, comprovante de aquisição das mudas (Nota Fiscal
ou DANFE) em nome do Requerente.

6) Protocolar no presente Processo Administrativo Ambiental o comprovante da doação
realizada, acompanhado de cópia do comprovante de aquisição das mudas.

7) Dar entrada no processo para regularização do parcelamento do solo executado no
imóvel, nos termos da legislação.

8) Protocolar no presente Processo Administrativo Ambiental o comprovante de
protocolo do processo de regularização do parcelamento executado.

9) Protocolar no presente Processo Administrativo Ambiental a Licença de Regularização
de Terraplanagem, a ser obtida através do autosserviço “Req. Licenças para
Terraplanagem” de acordo com Seção E da Instrução Normativa 07/2021, disponível na
página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-licencas-para-terraplanagem/).

No caso de não regularização da supressão de vegetação, terraplanagens, parcelamento
do solo e das demais intervenções realizadas, nos prazos a serem estabelecidos, deverá:

1) Protocolar por intermédio do autosserviço "Req. Aprovação de Projeto de Recuperação
de Área Degradada", disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-aprovacao-de-projeto-de-recuperacao-de-
area-degradada-prad/) um Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD para
aprovação do corpo técnico desta Secretaria e posterior implantação, com vistas a
recuperar o local.

2) Comprovar no presente Processo Administrativo Ambiental o protocolo do Projeto de
Recuperação de Área Degradada – PRAD
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O infrator dispõe do prazo de 10 (dez) dias úteis (art. 149, LC nº 29/96) para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente - COMDEMA, o qual deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço
"Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso,
dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por
meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo
inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do
Município. Considera-se intimado o(a) notificado(a) 05 (cinco) dias úteis após a publicação deste,
na forma do artigo 143, §4º da LC nº 29/96. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Keony de Oliveira,
Supervisor (a), em 28/07/2026, às 14:37, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30347511 e o
código CRC FE80B668.

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 30308901/2026 -
SAP.UPA.AAJ

Joinville, 24 de julho de 2026.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a emissão do
Termo de Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 30277398- SAP.GAB, exarado pela Autoridade
Competente da Secretaria de Administração e Planejamento, nos autos do Processo Administrativo
SEI nº 25.0.237379-9, instaurado em face da empresa AMERIFORME INDÚSTRIA E
COMÉRCIO TÊXTIL LTDA (CNPJ n.º 49.225.981/0001-64), através da Portaria nº 073/2026 -
SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, para apuração de eventual infração ao Edital de Pregão
Eletrônico n.º 101/2025, no que tange à não manutenção da proposta, pela ausência de
apresentação de amostras para o lote 5, por meio do qual DECIDE pelo IMPROVIMENTO do
recurso interposto, mantendo na íntegra a decisão já exarada através do Termo de Decisão -
Suprimentos SEI nº 30008248 - SAP.GAB, pela aplicação das seguintes penalidades: I - Multa de
R$ 1.468,50 (mil quatrocentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos); II - Impedimento de
licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta, pelo prazo de
2 (dois) meses.. Encaminha-se o presente processo à Autoridade Superior para o julgamento
recursal.

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Verona Percio,
Diretor (a) Executivo (a), em 24/07/2026, às 16:16, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 15:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30308901 e o
código CRC 7134DED6.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 30335091/2026 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 27 de julho de 2026.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a emissão do
Termo de Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 30326676- SESPORTE.GAB, exarado pela
Autoridade Competente da Secretaria de Esportes, nos autos do Processo Administrativo SEI nº
 26.0.016402-7, instaurado em face da empresa Achei Indústria de Móveis Ltda (CNPJ n.º
08.221.047/0001-97), através da Portaria nº 43/2026 - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, para
apuração de eventual infração à Ata de Registro de Preços oriunda do Pregão Eletrônico n.º
026/2025, pela inexecução total da Autorização de Fornecimento n.º 1036/2025, no que tange à
ausência de entrega do objeto contratado, por meio do qual DECIDE pelo IMPROVIMENTO do
recurso interposto, mantendo na íntegra a decisão já exarada através do Termo de Decisão -
Suprimentos SEI nº 30109481- SESPORTE.GAB, pela aplicação das seguintes penalidades: I -
Multa no valor de R$ 502,74 (quinhentos e dois reais e setenta e quatro centavos); II - Impedimento
de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta, pelo prazo de 6
(seis) meses; III - Cancelamento da Ata de Registro de Preços oriunda do Pregão Eletrônico nº
026/2025, firmada com o Administrado. Encaminha-se o presente processo à Autoridade Superior
para o julgamento recursal.

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Verona Percio,
Diretor (a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 10:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 15:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30335091 e o
código CRC 3A913432.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 30309120/2026 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 24 de julho de 2026.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 30293108 - SAP.GAB exarado pela Autoridade
Competente em 24/07/2026 nos autos do Processo Administrativo de Responsabilização SEI nº
 24.0.051426-1, instaurado em face da empresa CONSTRUTORA AZULMAX LTDA. (CNPJ
n.º 26.322.885/0001-39), pela Portaria nº 095/2024 - SAP.GAB (0021224488), com o objetivo de
apurar a prática do ato lesivo abrangido no art. 5º, IV, 'd', da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.
Sendo assim, com base no Relatório Recursal SEI nº (30237932) a Autoridade Competente
DECIDE pelo IMPROVIMENTO do pedido de reconsideração interposto, mantendo na íntegra
a decisão exarada por meio do Termo de Decisão - Suprimentos SEI n.º 29880559 -
SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, pela aplicação das seguintes penalidades: "I - Pela aplicação da
sanção de multa no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o faturamento bruto do
exercício de 2023 do Administrado, excluído os tributos, resultando no importe de R $ 69.615,18
(sessenta e nove mil seiscentos e quinze reais e dezoito centavos), a ser pago pelo Administrado a
título de multa fixada nos termos do artigo 6º, inciso I da Lei n.º 12.846/2013 e artigo 31 e
seguintes da Lei Municipal n.º 8.983/2021; II - Pela aplicação da sanção de publicar às suas
expensas a decisão administrativa sancionadora, de forma cumulativa: II.I - em meio de
comunicação de grande circulação na área da prática da infração e de atuação da pessoa jurídica
ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional; II.II - em edital afixado no próprio
estabelecimento ou no local de exercício da atividade, em localidade que permita a visibilidade
pelo público, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias; e II.III - em seu sítio eletrônico, pelo prazo de
30 (trinta) dias e em destaque na página principal do referido sítio; III - Multa no valor de R$
34.499,95 (trinta e quatro mil quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e cinco
centavos), referente à Lei n.º 14.133/2021; IV -  Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, pelo prazo de 3 (três) anos, referente à Lei n.º 14.133/2021; IV.I - Condições de
reabilitação: a) Pagamento integral da multa; b) Transcurso do prazo mínimo de 3 (três) anos da
data do trânsito em julgado administrativo; c) Análise jurídica prévia, com posicionamento
conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos". Transcorrido o prazo sem manifestação, será
certificado o trânsito em julgado do processo.
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Documento assinado eletronicamente por Gabriela Verona Percio,
Diretor (a) Executivo (a), em 24/07/2026, às 16:16, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 15:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30309120 e o
código CRC F3577B41.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 30309128/2026 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 24 de julho de 2026.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 30293095 - SAP.GAB exarado pela Autoridade
Competente em 24/07/2026 nos autos do Processo Administrativo de Responsabilização SEI nº
 24.0.056598-2, instaurado em face da empresa BEMLOCAR LOCADORA DE VEICULOS
LTDA. (CNPJ nº 05.897.758/0001-98), pela Portaria nº 119/2024 - SAP.GAB
(0021452513), com o objetivo de apurar a prática do ato lesivo abrangido no art. 5º, IV, 'd', da Lei
nº 12.846 de 1º de agosto de 2013. Sendo assim, com base no Relatório Recursal SEI nº
(30263880), a Autoridade Competente DECIDE pelo PROVIMENTO PARCIAL do pedido de
reconsideração interposto, alterando parcialmente a decisão exarada por meio do Termo de Decisão
- Suprimentos SEI n.º 30030122 - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, pela aplicação das seguintes
penalidades e demais providências: "I - Pela aplicação da sanção de multa de 0,1% sobre o
faturamento bruto do exercício de 2023 do Administrado, excluído os impostos, resultando no
importe de R$ 6.963,38 (seis mil novecentos e sessenta e três reais e trinta e oito centavos), a ser
pago pelo Administrado a título de multa fixada nos termos do artigo 6º, inciso I da Lei n.º
12.846/2013 e artigo 25 e seguintes da Lei Municipal n.º 8.983/2021; II - Pela aplicação da
sanção de publicar às suas expensas a decisão administrativa sancionadora, de forma cumulativa:
II.I - em meio de comunicação de grande circulação na área da prática da infração e de atuação
da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional; II.II - em edital afixado
no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, em localidade que permita a
visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias; e II.III - em seu sítio eletrônico,
pelo prazo de 30 (trinta) dias e em destaque na página principal do referido sítio; III - Multa no
valor de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), referente à Lei n.º 14.133/2021" . Transcorrido o
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prazo sem manifestação, será certificado o trânsito em julgado do processo.

 

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Verona Percio,
Diretor (a) Executivo (a), em 24/07/2026, às 16:16, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 15:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30309128 e o
código CRC 8441ED89.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 30340437/2026 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a emissão do
Termo de Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 30316329 - SAP.GAB, exarado pela Autoridade
Competente da Secretaria de Administração e Planejamento, nos autos do Processo Administrativo
SEI nº 25.0.256746-1, instaurado em face da empresa FREDERICO VASCONCELOS RIBEIRO
(CNPJ n.º 13.025.129/0001-04)., através da Portaria nº 205/2026 -
SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, para apuração de eventual infração ao edital de Pregão
Eletrônico n.º 375/2025, no que tange à ausência de entrega de documentação exigida para o
certame (proposta atualizada para o item 4), por meio do
qual DECIDE pelo IMPROVIMENTO do recurso interposto, mantendo na íntegra a decisão já
exarada através do Termo de Decisão - Suprimentos SEI nº 30095627 - SAP.GAB, pela aplicação
das seguintes penalidades: "I - Multa no valor de R$ 26.200,00 (vinte seis mil e duzentos reais); II -
Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta,
pelo prazo de 1 (um) mês". Encaminha-se o presente processo à Autoridade Superior para o
julgamento recursal.

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Verona Percio,
Diretor (a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 10:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 15:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30340437 e o
código CRC BD563148.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 30308929/2026 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 24 de julho de 2026.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 30293104 - SAP.GAB exarado pela Autoridade
Competente em 24/07/2026 nos autos do Processo Administrativo de Responsabilização SEI nº
 24.0.086300-2, instaurado em face da empresa CONSTRUTORA AZULMAX LTDA. (CNPJ
n.º 26.322.885/0001-39), pela Portaria nº 096/2024 - SAP.GAB (0021227834), com o objetivo de
apurar a prática do ato lesivo abrangido no art. 5º, IV, 'd', da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.
Sendo assim, com base no Relatório Recursal SEI nº (30257503) a Autoridade Competente
DECIDE pelo IMPROVIMENTO do pedido de reconsideração interposto, mantendo na íntegra
a decisão exarada por meio do Termo de Decisão - Suprimentos SEI n.º 29880800 -
SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, pela aplicação das seguintes penalidades: "I - Pela aplicação da
sanção de multa no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o faturamento bruto do
exercício de 2023 do Administrado, excluído os tributos, resultando no importe de R $ 69.615,18
(sessenta e nove mil seiscentos e quinze reais e dezoito centavos), a ser pago pelo Administrado a
título de multa fixada nos termos do artigo 6º, inciso I da Lei n.º 12.846/2013 e artigo 31 e
seguintes da Lei Municipal n.º 8.983/2021; II - Pela aplicação da sanção de publicar às suas
expensas a decisão administrativa sancionadora, de forma cumulativa: II.I - em meio de
comunicação de grande circulação na área da prática da infração e de atuação da pessoa jurídica
ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional; II.II - em edital afixado no próprio
estabelecimento ou no local de exercício da atividade, em localidade que permita a visibilidade
pelo público, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias; e II.III - em seu sítio eletrônico, pelo prazo de
30 (trinta) dias e em destaque na página principal do referido sítio; III - Multa no valor de R$
10.250,00 (dez mil duzentos e cinquenta reais), referente à Lei n.º 14.133/2021; IV -  Declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo de 3 (três) anos, referente à Lei n.º
14.133/2021; IV.I - Condições de reabilitação: a) Pagamento integral da multa; b) Transcurso do
prazo mínimo de 3 (três) anos da data do trânsito em julgado administrativo; c) Análise jurídica
prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos". Transcorrido o
prazo sem manifestação, será certificado o trânsito em julgado do processo.
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Documento assinado eletronicamente por Gabriela Verona Percio,
Diretor (a) Executivo (a), em 24/07/2026, às 16:16, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 15:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30308929 e o
código CRC B1A6A327.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 30340446/2026 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a emissão do
Termo de Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 30331979 - SAP.GAB, exarado pela Autoridade
Competente da Secretaria de Administração e Planejamento, nos autos do Processo Administrativo
SEI nº 25.0.256740-2, instaurado em face da empresa ANTONIO CARLOS DIAS DE JESUS
(CNPJ n.º 54.142.894/0001-83), através da Portaria nº 208/2026 -
SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, para apuração de eventual infração ao edital de Pregão
Eletrônico n.º 375/2025, no que tange à ausência de entrega de documentação exigida para o
certame (proposta atualizada para o item 4), por meio do
qual DECIDE pelo IMPROVIMENTO do recurso interposto, mantendo na íntegra a decisão já
exarada através do Termo de Decisão - Suprimentos SEI nº 30095670 - SAP.GAB, pela aplicação
das seguintes penalidades: "I - Multa no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); II -
Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta,
pelo prazo de 1 (um) mês". Encaminha-se o presente processo à Autoridade Superior para o
julgamento recursal.

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Verona Percio,
Diretor (a) Executivo (a), em 28/07/2026, às 10:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 15:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30340446 e o
código CRC 527525E4.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 30309123/2026 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 24 de julho de 2026.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 30293112 - SAP.GAB exarado pela Autoridade
Competente em 24/07/2026 nos autos do Processo Administrativo de Responsabilização SEI nº
 24.0.081569-5, instaurado em face da empresa CONSTRUTORA AZULMAX LTDA. (CNPJ
n.º 26.322.885/0001-39), pela Portaria nº 097/2024 - SAP.GAB (0021227894), com o objetivo de
apurar a prática do ato lesivo abrangido no art. 5º, IV, 'd', da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.
Sendo assim, com base no Relatório Recursal SEI nº (30255200) a Autoridade
Competente DECIDE pelo IMPROVIMENTO do pedido de reconsideração interposto,
mantendo na íntegra a decisão exarada por meio do Termo de Decisão - Suprimentos SEI n.º
 29914251 - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, pela aplicação das seguintes penalidades:  "I - Pela
aplicação da sanção de multa no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o
faturamento bruto do exercício de 2023 do Administrado, excluído os tributos, resultando no
importe de R$ 69.615,18 (sessenta e nove mil seiscentos e quinze reais e dezoito centavos), a ser
pago pelo Administrado a título de multa fixada nos termos do artigo 6º, inciso I da Lei n.º
12.846/2013 e artigo 31 e seguintes da Lei Municipal n.º 8.983/2021; II - Pela aplicação da
sanção de publicar às suas expensas a decisão administrativa sancionadora, de forma cumulativa:
II.I - em meio de comunicação de grande circulação na área da prática da infração e de atuação
da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional; II.II - em edital afixado
no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, em localidade que permita a
visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias; e II.III - em seu sítio eletrônico,
pelo prazo de 30 (trinta) dias e em destaque na página principal do referido sítio; III - Multa no
valor de R$ 5.628,69 (cinco mil seiscentos e vinte e oito reais e sessenta e nove centavos), referente
à Lei n.º 14.133/2021; IV -  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo de 3
(três) anos, referente à Lei n.º 14.133/2021; IV.I - Condições de reabilitação: a) Pagamento
integral da multa; b) Transcurso do prazo mínimo de 3 (três) anos da data do trânsito em julgado
administrativo; c) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento
dos requisitos". Transcorrido o prazo sem manifestação, será certificado o trânsito em julgado do
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processo.

 

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Verona Percio,
Diretor (a) Executivo (a), em 24/07/2026, às 16:16, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 28/07/2026, às 15:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30309123 e o
código CRC 6CDF812C.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 96/2026 - SAMA.UAT

Licença válida por 48 meses, a contar da data da assinatura.

A Secretaria de Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno, criada pela Lei
Ordinária Municipal nº 9219, de 12/07/2022, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
2º. da Lei nº 9219/2022 e art. 9º da Lei Complementar Federal 140 de 08/12/2011, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e Portaria Estadual nº 11/2007
publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: NILO CRISTOFOLINI

CNPJ: 74.104.381/0001-95

Atividade: Fabricação de máquinas, aparelhos, peças e acessórios com pintura por aspersão,
ou esmaltação ou imersão.

Código Enquadramento Resolução CONSEMA nº 251/24: 12.11.00

Endereço: Rua Dona Francisca, nº 7.799

Bairro: Zona Industrial Norte

CEP: 89.219-530

Inscrição Imobiliária: 12.00.21.86.9403

 

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Responsável Técnico: Alexandre Bachtold

Registro profissional: CRQ-SC n° 13200292
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ART: 4360/2024

 

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença de Operação concedida com base nos pareceres técnicos
SAMA.UAT 27862702 e SAMA.UAT 30303362, declara a viabilidade de operação de uma
empresa que realiza a atividade de PRODUÇÃO DE ARTEFATOS ESTAMPADOS DE
METAL, contendo 2.360 m² de área edificada, aproximadamente 1.900 de área útil, instalada em
um terreno com 19.255,43 m², registrado na matrícula de nº 91.648 do CRI da 1ª Circ.

 

3.1 FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS

3.1.1 Efluentes sanitários: enviado para um sistema contendo tanque séptico seguido de filtro
anaeróbio.

3.1.2 Efluentes industriais: gerados no processo de fosfatização das peças e são encaminhados para
uma Estação de Tratamento de Efluentes industriais constituída por: bomba para recalque; caixa de
5.000 litros para decantação; caixa de 2.000 litros para armazenamento do lodo e reservatório de
segurança para eventual vazamento e Bombonas para secagem do lodo.

3.1.3 Efluente oleoso: gerado na pia de lavação das mãos dos funcionários e enviado para caixa
separadora água/óleo. Gerado também no compressor, o qual possui contenção.

3.1.4 Emissões atmosféricas: gerado nas duas cabines de pintura e retido por filtro através de
sistema de exaustão.

3.1.5 Armazenamento de resíduos: (1) todos os recipientes onde são armazenadas matérias-primas
sólidas e/ou resíduos sólidos contaminados devem permanecer em local com cobertura e piso
impermeabilizado. (2) todos os recipientes onde são armazenadas matérias-primas líquidas e/ou
resíduos líquidos e/ou resíduos sólidos que possam gerar lixiviados devem permanecer em local
com cobertura, piso impermeabilizado e bacia de contenção.

 
OBS: Os equipamentos de controles ambientais existentes deverão ser mantidos e operados
adequadamente, de modo a conservar a eficiência, sendo tal responsabilidade única e exclusiva do
empreendedor.

 

3.2 DO MONITORAMENTO

3.2.1 EFLUENTES LÍQUIDOS SANITÁRIOS/INDUSTRIAIS

Fazer limpeza do sistema de tratamento de esgoto sanitário e da caixa separadora
água/óleo. Apresentar os comprovantes de limpeza. Periodicidade: ANUAL.

Apresentar análise do sistema de tratamento de esgoto sanitário, com laudo
conclusivo, em atendimento à legislação vigente (deverá ser respeitado o prazo
mínimo de 3 meses entre a última limpeza e a coleta de amostras do efluente). Em
caso de desconformidade, apresentar plano de ação com cronograma detalhado.
Periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.

Fazer a manutenção/limpeza da estação de tratamento de efluentes industriais
conforme memorial descritivo de operação. Apresentar comprovantes.

1)

2)

3)
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3.2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS E/OU SERVIÇOS

3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

3.2.4 POLUIÇÃO SONORA

3.2.5 RELATÓRIO DE ATIVIDADES

 

OBS.: Comprovar todas as adequações realizadas por meio de REGISTRO FOTOGRÁFICO.

 

3.3 CONDIÇÕES GERAIS

 

Apresentar análise de eficiência da ETE industrial, com laudo conclusivo, em
atendimento à legislação vigente. Periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.

4)

Enviar pelo Sistema MTR, semestralmente a Declaração de Movimentação de Resíduos e
Rejeitos – DMR (Inventário) nos termos previstos do Art. 6° da Portaria IMA/SC n° 21/ 2019,
de 25.01.2019. A apresentação dos DMR's, do período correspondente, à SAMA deve ocorrer
em periodicidade ANUAL e na renovação da licença.

1)

Fazer a manutenção/limpeza REGULAR do sistema de exaustão/filtração. Apresentar
os comprovantes de limpeza.

Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer
outro material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em
desconformidade com os padrões vigentes.

1)

2)

Deverá atender aos níveis de ruído permitidos para o zoneamento, conforme resolução
CONAMA 01/1990 e Lei Complementar 478/2017, adotando, se necessário, sistema de
isolamento acústico.

Apresentar Declaração de Controle Acústico para Empreendimentos. Periodicidade: na
renovação da licença.

1)

2)

Apresentar relatório anual sobre o desenvolvimento das atividades, funcionamento e eficiência
dos sistemas de controle ambiental. Periodicidade: ANUAL.

1)

Alvará PMJ, Corpo de Bombeiros, ART do Responsável pelos controles ambientais e Alvará
sanitário, deverão ser renovados e apresentados à medida de seu vencimento.

Esta licença permite a operação do empreendimento estritamente no horário permitido pelo
alvará de localização/permanência e somente enquanto este estiver válido.

Esta Secretaria deverá ser informada sobre qualquer alteração civil ou no processo produtivo
para que sejam verificados os respectivos controles ambientais.

O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na cassação da
licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal n° 6514/2008.

Requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu vencimento, nos
termos da Resolução CONAMA 237/97, Art. 18, §4º.

1)

2)

3)

4)

5)
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A Secretaria de Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar as
condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente licença,
caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Cristina
Riesenberg, Gerente, em 27/07/2026, às 11:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 27/07/2026, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30304740 e o
código CRC 8DE924AB.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE PROCESSO.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 97/2026 - SAMA.UAT

A presente licença é válida por 48 meses.

A Secretaria de Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno, criada pela Lei
Ordinária Municipal nº 9219, de 12/07/2022, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
2º. da Lei nº 9219/2022 e art. 9º da Lei Complementar Federal 140 de 08/12/2011, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e Portaria Estadual nº 11/2007
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publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: SERRARIA E MARCENARIA RIO VELHO LTDA

CNPJ: 95.853.651/0001-30

Atividade: Serrarias e beneficiamento primário da madeira, exceto quando realizado somente
por equipamento móvel

CONSEMA: 15.10.00

Endereço:  Rua Rio Velho, nº 474

Bairro: Paranaguamirim

Inscrição Imobiliária: 13.11.23.29.3509

 

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Engenheiro Florestal Walter Sidney Caobianco - CREA/SC nº 012833-3, ART nº 10540907-9

 

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença de Operação, concedida com base nos Pareceres Técnicos nº
 29355421 e 30310244, autoriza o funcionamento de uma empresa que realiza a atividade de
SERRARIA COM DESDOBRAMENTO DE MADEIRA, contendo aproximadamente 3.396,50
m² de área útil - área total do imóvel registrado na matrícula de nº 40.311 no CRI da 3ª Circ, no
endereço acima citado.

 

3.1-FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS 

3.1.1 Esgoto sanitário: enviado para um  sistema composto de tanque séptico seguido de filtro
anaeróbio e clorador.

3.1.2 Armazenamento de resíduos: (1) todos os recipientes onde são armazenadas matérias-primas
sólidas e/ou resíduos sólidos contaminados devem permanecer em local com cobertura e piso
impermeabilizado. (2) todos os recipientes onde são armazenadas matérias-primas líquidas e/ou
resíduos líquidos e/ou resíduos sólidos que possam gerar lixiviados devem permanecer em local
com cobertura, piso impermeabilizado e bacia de contenção.

3.1.3 Emissões atmosféricas: provenientes de material particulado (madeira) gerado na máquina de
plaina que possui sistema de exaustão, é armazenado e destinado juntamente aos demais resíduos de
serragem de madeira.

3.1.4 Efluentes industriais: provenientes da purga do compressor de ar, é armazenado para posterior
destinação.

OBS.: Os equipamentos de controles ambientais existentes deverão ser mantidos e operados
adequadamente, de modo a conservar a eficiência, sendo tal responsabilidade única e exclusiva do
empreendedor.
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3.2-DO MONITORAMENTO

3.2.1 EFLUENTES LÍQUIDOS SANITÁRIOS/INDUSTRIAIS

3.2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS E/OU SERVIÇOS

3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

3.2.4 POLUIÇÃO SONORA

3.2.5 RELATÓRIO DE ATIVIDADES

OBS.: Comprovar todas as adequações realizadas por meio de REGISTRO FOTOGRÁFICO.

 

3.3-CONDIÇÕES GERAIS

3.3.1 Esta licença permite a operação do empreendimento estritamente no horário permitido pelo
alvará de localização/permanência e somente enquanto este estiver válido.

Fazer limpeza do sistema tratamento de efluentes sanitários e apresentar os comprovantes de
destinação do lodo gerado, juntamente com o inventário de resíduos. Periodicidade: ANUAL. 

Apresentar análise de eficiência do sistema de tratamento de efluentes sanitários, com laudo
conclusivo, em atendimento à legislação vigente (deverá ser respeitado o prazo mínimo de 3
meses entre a última limpeza e a coleta de amostras do efluente), no prazo de 30 (trinta) dias
e, posteriormente na  periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.

Obs.: Caso seja identificada desconformidade nos padrões de lançamento dos efluentes, deverá
apresentar Plano de Ação a ser adotado, o qual deve ser implantado imediatamente e
acompanhado, comprovando em prazo não superior a 120 (cento e vinte) dias que este foi
efetivo mesmo que não ocorra manifestação desta Secretaria previamente.

Apresentar comprovantes de destinação do efluente gerado na purga do compressor de ar,
juntamente ao inventário de resíduos. Periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.

1)

2)

3)

Enviar pelo Sistema MTR, trimestralmente a Declaração de Movimentação de Resíduos e
Rejeitos – DMR (Inventário) nos termos previstos do Art. 7° da Portaria IMA/SC nº 9 de
14/01/2026. A apresentação dos DMR, do período correspondente, à SAMA deve ocorrer em
periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.

1)

Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro
material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em desconformidade com os
padrões vigentes.

Fazer a manutenção/limpeza REGULAR do sistema de exaustão.

1)

2)

Deverá atender aos níveis de ruído permitidos para o zoneamento, conforme resolução
CONAMA 01/1990 e Lei Complementar 478/2017, adotando, se necessário, sistema de
isolamento acústico.

Apresentar Declaração de Controle Acústico para Empreendimentos. Periodicidade: BIENAL e
na renovação da licença.

1)

2)

Apresentar relatório anual sobre o desenvolvimento das atividades, funcionamento e eficiência
dos sistemas de controle ambiental. Periodicidade: ANUAL.

1)

162 de 165

Nº 3014, terÃ§a-feira, 28 de julho de 2026



3.3.2 Esta Secretaria deverá ser informada sobre qualquer alteração civil ou no processo produtivo
para que sejam verificados os respectivos controles ambientais.
3.3.3 O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na cassação da
licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal n° 6514/2008.
3.3.4 Requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu vencimento,
nos termos da Resolução CONAMA 237/97, Art. 18, §4º.

A Secretaria de Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar as
condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente licença,
caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Cristina
Riesenberg, Gerente, em 27/07/2026, às 11:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 27/07/2026, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30312717 e o
código CRC 798CFA9A.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE PROCESSO.

RESUMO DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO, SEI Nº 30327922/2026 - SAP.LCT
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O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o julgamento da habilitação, referente ao edital
de Credenciamento nº 110/2025, destinado ao Credenciamento de empresas para execução de
obras de pavimentação em paver retangular de concreto, pela iniciativa privada, em vias
públicas do Município de Joinville de acordo com o disposto na Lei Municipal n.º 3.795 de
29/09/1998, e DECRETO Nº 43.664, de 03 de agosto de 2021 que regulamenta e institui o
Programa de Pavimentação Comunitária. Após análise dos documentos de habilitação, a Agente
de Contratação decide HABILITAR: Juarez de Sant Anna. Fica aberto o prazo de 3 (três) dias
úteis para interposição de recursos. A ata da reunião para julgamento dos documentos encontra-se à
disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br, no link "Editais de Licitação".

Cláudia Fernanda Müller - Agente de Contratação – Portaria nº 177/2026

Documento assinado eletronicamente por Claudia Fernanda Muller,
Servidor(a) Público(a), em 27/07/2026, às 12:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30327922 e o
código CRC F43DA101.

RESUMO DO JULGAMENTO DE RECURSO - PREGÃO ELETRÔN., SEI Nº
30199930/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Unidade de Licitações da Secretaria Administração e
Planejamento, publica o julgamento do recurso referente ao processo licitatório Pregão Eletrônico
nº 222/2026, para Registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição de OPME para
Osteossíntese de Pequenos Fragmentos e de Fixador Externo Mini (UASG 453230). Diante aos
motivos expostos no julgamento, o Pregoeiro decide NEGAR PROVIMENTO ao recurso
interposto pela empresa Topmedik Comercio Atacadista de Produtos para Saúde Ltda, sendo
tal decisão acolhida pela autoridade superior. O julgamento encontra-se à disposição dos
interessados nos sites www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 24/07/2026, às 17:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 24/07/2026, às 18:33, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30199930 e o
código CRC 5AB13AB5.
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